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APRESENTAÇÃO

Este livro é fruto da luta das mulheres dos setores populares em
busca de melhores condições de vida e participação para si e sua
família . Uma luta incansável e transformadora.

Atendendo a uma solicitação do Centro da Mulher Suburbana e
da Comissão de Mulheres da Federação das Associações de Bairros
de Salvador - FABS , o Núcleo de Estudos Interdisciplinares sobre
a Mulher - NEIM , da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas
da UFBa ., realizou , durante os meses de outubro/89 a março/90,
uma pesquisa sobre as condições de funcionamento e as características
principais da clientela atendida pelas creches comunitárias de Salva-
dor. Na definição da amostra , foi privilegiado o Subúrbio Ferroviário
de Salvador , por conter um maior número de creches comunitárias
e ser representativo das condições sócio-econômicas dos bairros de
Salvador que têm este tipo de equipamento comunitário.

O objetivo principal deste levantamento foi o de fornecer subsídios
para a elaboração de uma emenda popular sobre creche comunitária,
que atendesse às demandas da população envolvida na questão, sendo
as informações coletadas remetidas aos vereadores da CâmaYa Muni-
cipal de Salvador quando da elaboração da Constituição Municipal.

A emenda popular foi elaborada e apresentada à Câmara com
um total de 1700 assinaturas de apoiantes , quando o necessário estipu-
lado pelo Regimento era de 1500 . Foi entregue , também , a todos
os vereadores , um resumo deste levantamento. Apesar de todo este
esforço , pouco foi incorporado ao texto constitucional.

Houve, certamente , uma certa resistência por parte dos Verea-
dores, apesar do compromisso que assumiram publicamente de incor-
porar a emenda sob a forma de lei complementar.

O movimento popular, através do Centro da Mulher Suburbana
e da FABS , estará atento , pressionando os vereadores , participando
no Conselho Municipal da Criança e do Adolescente, exigindo do
poder público o cumprimento da lei os direitos e a participação
da comunidade.

Por outro lado, o NEIM seguirá seu trabalho ao lado de todas
as mulheres , na construção de uma sociedade mais justa.

A realização, deste trabalho só foi possível graças à colaboração
de muitas mulheres:
Ana Alice Alcantara Costa - Professora do Departamento de Ciência
Política (Coordenação administrativa e co-coordenadora técnica da
pesquisa) .



Mary Garcia Castro - Professora do Departamento de Sociologia
(Co-coordenação técnica da pesquisa e elaboração do relatório "Im-
portância Social das Creches Comunitárias : Perfil do Usuário".
Maria Solange Simões Peixoto e Eni Santana Barreto Bastos - Profes-
soras do Departamento de Educação 1 (Elaboração do relatório "Cre-
ches Comunitárias de Salvador : Perfil do Serviço").
Antonia Garcia - Membro da Diretoria da FABS (Assessoria na
concepção do tema , organização do trabalho de campo e levantamento
de dados e codificação).
Railda de Macedo Matos - Assistente de pesquisa (Coordenação
do trabalho de campo).
Cleuze Maria Chagas Carvalho e Cleide Magali dos Santos - Estagiá-
rias (Colaboração na redação do relatório "Importância"..., levanta-
mento de dados e codificação).
Simone Araújo de Pinho - Estagiária (Levantamento de dados e
codificação).
Josiane Santos da Conceição - Estagiária (Levantamento de dados).
Rita Margarida Lessa Costa e Angela Ferreira Barbosa - Datilógrafas
e, principalmente , as mulheres que trabalham nas creches comuni-
tárias , participam do Centro da Mulher Suburbana , e/ou da Comissão
de Mulheres da FABS, pela luta cotidiana . A todas elas nossos agrade-
cimentos . Agradecemos , ainda , o apoio institucional da Fundação
Ford ao NEIM , sem o qual seria impossível este trabalho.

Núcleo de Estudos Interdisciplinares sobre a Mulher Centro
da Mulher Suburbana
Federação das Associações de Bairros de Salvador



Para Josiane, a pequena "J8",

Que lutou contra a violência até o fim;
um exemplo de vida e coragem,
uma eterna saudade...
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INTRODUÇÃO

Ana Alice Costa

A evolução das relações de trabalho que incorporou ao mercado,
de maneira efetiva, a mão-de-obra feminina, não promoveu, entre-
tanto, transformações significativas no campo das relações sociais e
na divisão sexual dentro da estrutura familiar. Em conseqüência, ao
homem ficou reservada, como sempre, a obtenção do provento neces-
sário à subsistência da prole. E, no que se refere à mulher, esta
continuou a desempenhar tarefas essencialmente "femininas", como
cuidar dos filhos, sem que se modificasse a sua posição ao longo
desse processo.

A partir do momento em que ela rompe com as grades do seu
isolamento doméstico, alcançando e se incorporando ao mercado de
trabalho, enfrenta um grande número de dificuldades no seu cotidiano
existencial, que superam até mesmo a tão propalada e discutida dupla
jornada de trabalho. Desta maneira, realizar e administrar diversos
turnos de variadas atividades, consiste, praticamente, numa forma
compulsória do aprendizado feminino na sociedade moderna.

O papel desempenhado pela mulher enquanto responsável exclu-
siva pela assistência aos filhos, se revela determinante na construção
da sua identidade enquanto trabalhadora. Da mesma forma, sua parti-
cipação no mercado de trabalho assume características específicas,
tais como a descontinuidade provocada pela gravidez, parto, amamen-
tação, doenças dos filhos etc. Enfim, sua participação política, quer
seja nas luta sindicais quanto nas lutas populares , estará sempre mar-
cada por essas características assinaladas . Mas essa participação polí-
tica se torna mais efetiva e profícua , quando ela se engaja nas lutas
por creches. Sua presença será exatamente marcante, na medida em
que esta mobilização é realizada quase que exclusivamente pelas mu-
lheres; e é para elas fundamental, para a continuidade de participação
no mercado de trabalho.

De origem filantrópica na Europa do século XIX, a creche foi
vista, ao longo dos anos, como um direito da mulher trabalhadora,
e no particular, como um programa social para mães trabalhadoras
pobres,(1 que deveria ser basicamente reivindicada pelos sindicatos.

(1) HADDAD, Lenira . "Creche: reflexões sobre uma trajetória ". IN. COSTA A. O & BRUS-
CHINI, C. Rebeldia e Submissão . Fundação Carlos Chagas . Vertece Editora , SP 1989. p.
116
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No Brasil , já na década de 40 , e como conseqüência dás lutas
sindicais , a Consolidação das Leis Trabalhistas definia a obrigato-
riedade da creche em empresas onde trabalhassem mais de 30 mulhe-
res, com idade superior a 16 anos . A obrigatoriedade , que nunca
foi cumprida , foi-se transformando em "letra morta" daquele docu-
mento.

Com o ressurgimento do movimento feminista nos anos 70 e as
transformações daí resultantes e que redefiniram o papel da mulher,
a questão da creche passa a ser vista sob nova ótica . Deixa de ser
um direito exclusivo da mulher trabalhadora , extrapola a lei e se
transmuda num tipo de serviço que deveria estar ao alcance de todas
as mulheres , indiscriminadamente , independente do seu status de
trabalhadora assalariada ou de sua condição sócio-econômica.

Com feições típicas de movimento social, a luta por creches no
Brasil surge em 1973 , em São Paulo , encetada por Clubes de Mães
e a Pastoral da Zona Sul .(2) Em 1979 , por resolução do Primeiro
Congresso da Mulher Paulista , constitui-se, oficialmente , o Movi-
mento de Luta por Creches,0) atuando junto aos órgãos , públicos,
visando a ampliação do número de vagas que pudessem garantir o
pleno atendimento de toda a demanda do Estado.

Esta não tem sido uma luta fácil . O descaso que sempre marcou
as políticas de educação e saúde no Brasil , atinge também o problema
da creche . A angústia de não ter com quem deixar seus filhos menores,.
durante o tempo em que se encontram no trabalho , tem incitado
as mulheres a buscar formas alternativas que atendam , com certa
decência , à criança de baixa idade . Uma dessas alternativas, certa-
mente a mais positiva , tem sido as creches comunitárias , mantidas
graças ao trabalho voluntário , contando , vez por outra , com recursos
da própria comunidade.

A experiência pioneira da Creche Comunitária da Associação
de Moradores de Plataforma - AMPLA, enquadra-se na perspectiva
da prática autônoma e democrática , surgida no bojo dos movimentos
de bairros de Salvador.

Essa experiência inicia -se em 1978, ocasião em que um grupo de
mulheres do bairro de Plataforma , um dos mais antigos do Subúrbio
Ferroviário de Salvador, mobiliza-se para reivindicar junto aos órgãos
públicos a restauração da Escola São Braz , então em ruínas, vez
que as outras escolas , ali instaladas , não podiam atender à demanda
de vagas reclamadas pela população da área . Çomo resultado daquela
solicitação , atendida pelos órgãos competentes , as mulheres decidiram
por criar uma pré-escola que deveria ser mantida pelo trabalho volun-

ü) GOHN , Maria da Glória Marcondes . A Força da Periferia : A Luta das Mulheres por Creches
em São Paulo . Petrópolis , Vozes, 1985. p. 115

3 ROSEMBERG , Fúlvia, "O Movimento de Mulheres e a Abertura Política no Brasil: O Caso
da Creche - 1984". In Creche . Coleção Temas em destaque . Fundação Carlos Chagas . Cortez
Editora , São Paulo, 1989 p. 96 a 99.
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tário e diretamente administrada pela comunidade. Naquela época,
já era latente a discussão em torno da necessidade de uma creche,
e um levantamento prospectivo, realizado na área, veio a confirmar
aquela demanda. O resultado positivo da experiência desse trabalho
coletivo e autogestão da pré-escola, foi decisivo na definição do caráter
comunitário da creche.

Elaborou-se, com a assessoria do CEAS, um projeto de natureza
técnica em que se previa o delineamento da construção de uma creche,
e um outro que objetivava sua implantação e efetivo funcionamento.
O primeiro projeto contou com recursos da fundação alemã MISE-
REOR e foi implantado aplicando-se o sistema tradicional de mutirão,
além da colaboração técnica do Clube de Engenharia. O projeto
de implantação foi financiado pela Fundação Ford, garantindo-se,
assim, a compra do equipamento necessário e os recursos alocados
com salários e outras despesas, durante dois anos, período em que
a creche funcionou como projeto modelo.

Após esse período experimental, quando se exauriram os primeiros
recursos doados pelas fundações assinaladas, a Associação de Mulhe-
res de Plataforma recorreu ao governo do Estado e do Município,
para que se contratasse todo o pessoal que trabalhava na creche.
Evidentemente, tal posicionamento da Associação, era o de não se
perder de vista a noção de autonomia e autogestão da comunidade.
Esta situação muito se assemelha ao que ocorreu com a Creche Comu-
nitária "Primeiro de Maio", do bairro de Novos Alagados que, assim
agindo, conseguiu que a Prefeitura contratasse todo o pessoal indicado
pela comunidade. Infelizmente, a AMPLA não obteve os mesmos
resultados. E, face à recusa governamental e sem os recursos neces-
sários ao seu funcionamento, a Associação de Mulheres, em assem-
bléia, decide pelo fechamento temporário da creche.

O texto que se segue, publicado pelo Jornal da FABS em agosto
de 1985, é bem sintomático do espírito de luta daquelas mulheres
do Subúrbio Ferroviário:

"Depois de ver a creche com as portas lacradas durante quatro
meses, a comunidade não aceitava aquela aberrante situação; e
mais urna vez em assembléia decidiu reabrir a creche de qualquer
maneira. Numa prova inconteste de força e amor, algumas mulhe-
res resolveram trabalhar de maneira gratuita a fim de que a con-
quista do bairro não virasse um mero "elefante branco". (4)

Toda essa luta em defesa da creche comunitária teve um resultado
altamente positivo de um ponto de vista de conscientização política
e um exemplo notável a ser seguido por outros bairros. Assim é
que foram realizados vários encontros de mulheres dos diferentes
bairros do Subúrbio, na perspectiva de romper o isolamento e a desar-
ticulação dos Clubes de Mães e de outros grupos e associações já

(4) Jornal da FABS, agosto, 1985. Salvador. p. 3
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ali existentes, visando essencialmente a conjugação de esforços para
uma ação conjunta em defesa dos interesses da mulher suburbana.

Em outubro de 1979, as mulheres dos bairros de Bom Juá, Beira
Mangue, Alto do Cruzeiro, Ilha Amarela, Pero Vaz, Maciel, Plata-
forma, São Miguel e Terezinha reúnem-se em um grande encontro
para traçar os caminhos de luta e organização dos bairros, tendo
por bandeira principal a construção de creches comunitárias. Naquele
mesmo ano, foi criada a Federação das Associações de Bairros de
Salvador - a FABS. "A Associação de Mulheres de Plataforma
se faz presente desde o início dessa luta, influindo inclusive na criação
de uma Comissão de Mulheres dentro da FABS para articular e orga-
nizar mulheres de diversos bairros. Um dos resultados de tal iniciativa
é a inclusão de cláusulas garantindo a criação de Comissões de Mulheres
nos estatutos da grande maioria das Associações de Moradores". (5)

Em 1982, a tentativa de envolver mais diretamente os homens
na luta por creches e outras questões do bairro, que as mulheres
assumiam praticamente sozinhas, resultou na criação da Associação
de Moradores de Plataforma - AMPLA.

Em outubro de 1983, foi lançada a "Campanha Unificada por
Creches", coordenada pela Comissão de Mulheres da FABS. Essa
luta não abria mão do direito já conquistado de autogestão por parte
da comunidade envolvida. Nos anos que se seguiram, várias associa-
ções de moradores implantaram suas creches comunitárias.

Através de um programa da LBA (Legião Brasileira de Assistên-
cia), em 1988, foi possível a obtenção de recursos que permitiram
a ampliação de algumas creches comunitárias e construção de outras.
Graças à articulação da FABS, foi construído um total de 14 creches,
12 das quais no Subúrbio. Essa distribuição parece ser um resultado
claro da pressão exercida pelas associações de moradores dessa área
da Região Metropolitana de Salvador.

Com a constatação das dificuldades enfrentadas pela comunidade
em oferecer um serviço de qualidade àquela população e, mais do
que isto, consciência de que esse serviço é da inteira competência
do Estado, o movimenta popular sentiu-se na obrigação de reivindicar
do Governo mais recursos para a construção, ampliação e manutenção
das creches. Além disso, a população em geral e, no particular, as
mulheres não devem ser continuamente penalizadas por um trabalho
que, voluntário, não pode ser permanente na substituição das respon-
sabilidades do Governo. Assim sendo, cabe ao Estado o pagamento
de salários, para que as mulheres tenham as condições mínimas de
sobrevivência garantida.

Os riscos nessa proposta são grandes e a comunidade está cons-
ciente. A prática do Governo, em todas suas esferas tem sido autori-

(5) "Proposta de Criação e Implantação do Centro da Mulher Suburbana", AMPLA/NEIM,

março de 1988. Salvador. p. 24.
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tária na condução da coisa pública, porém a determinação política
da comunidade poderá conter qualquer ato que comprometa sua auto-
nomia e gestão democrática.

Para as mulheres dos diversos grupos e associações de moradores
responsáveis por essas creches, esse espaço não representa apenas
a garantia de um local onde possam deixar seus filhos. Representa
a possibilidade de participação, da conscientização dos problemas
e necessidades do seu bairro, das lutas das mulheres por seus direitos;
a possibilidade do aprendizado do funcionamento de uma creche.
Em síntese, representa, sobretudo, a definição de uma pedagogia
orientada para a compreensão das características específicas da comu-
nidade.

Segundo GOHN, este tipo de participação em movimentos popu-
lares,

"tem levado grupos de indivíduos a se situarem como agentes
de sua própria história, a acreditarem em sua capacidade de atua-
ção, de pressão para mudarem as políticas oficiais e obterem espa-
ços próprios dentro e fora dos órgãos públicos. Mas o relaciona-
mento com o Estado tem-se constituído também numa fonte de
potencialização dos movimentos populares. Além das contínuas
respostas que elas têm que elaborar constantemente, face às altera-
ções nas políticas, ocorre também um processo de aprendizagem
sobre as formas de fazer e gerir os equipamentos coletivos. As
bases não só se apropriam de informações e modos de fazer do
saber tecnocrático, mas reelaboram-no segundo seus interesses,
como também passam a compreender e reavaliar o papel das insti-
tuições e serviços que eles reivindicam".()

Funcionando como um polo importante de atração da comunidade,
a creche simboliza uma luta da população por um instrumento de
convergência de interesses e, nesse sentido, o seu papel se confunde
com o da associação, no plano das realizações sociais.

(6) GOHN , Maria da Glória Marcondes , op. cit ., pg. 09
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RELAÇÃO DAS CRECHES COMUNITÁRIAS
PESQUISADAS

1 - Creche Oeneficente Universal - Associação. de Moradores do
Rio Sena - (Rio Sena)

2 - Obra Social São Francisco - (Rio Sena)
3 - Escolinha São Lázaro -Clube de Mães da Escolinha São Lázaro

(Periperi)
4 - Creche da Associação de Moradores do Rio Nilo - (Rio Sena)
5 - Creche Winnie Mandela - Associação de Moradores da Estrada

da Cocisa - (Paripe)
6 - Creche Clube de Mães dos Novos Alagados - (Novos Alagados)
7 r Creche São Carlos - Associação de Moradores do Encontro

das Praias (Periperi)
8 Creche Zeza Calmon de Sá - Associação São Francisco da

Assis (Coutos)
9 - Escola e Creche Jóias de Cristo (Itacaranha)

10 - Creche José Operário - Associação Primeiro de Maio (Novos
Alagados)

11 - Creche Grão de Mostarda - Associação Civil Grão de Mostarda
(Periperi)

12 - Creche Comunitária de Plataforma - Associação de Moradores
de Plataforma (Plataforma)

13 - Casulo de Volta Redonda - Associação de Moradores de Volta
Redonda (Volta Redonda)

14 --Creche da Mônica - Associação de Moradores do Mirante
de Periperi (Periperi)

15 - Creche Tia Irá - Associação de Mulheres Unidas de Periperi
(Periperi)

16-Creche* Sossêgo da Mamãe - Associação Beneficente Unido
Venceremos - (Alto da Terezinha)

17 - Sociedade Beneficente Cultural Jardim Praia Grande (Escada)
18 - Sociedade União dos Moradores do Bariri (Bariri)
19'- Centro Comunitário Vevinia (Boa Vista do Lobato)
20 -Creche Escola Teotônio Vilela - Associação de Moradores

do Núcleo Habitacional Teotônio Vilela (Coutos)
21- Sociedade Beneficente` Moradores de Engenho Velho e Adja-

cências (Federação)
22 -Creche Comunitária do Rio Sina - Associação Beneficente

Cultural do Rio Sena (Rio Sena)
23 - Escolinha e Creche Tia Estela - Clube de Mães Jean Kardeck

(Rio Sena)
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24 - Escolinha Comunitária Mundo Mágico - Associação Benefi-
cente União Faz a Força - (Rio Sena)

25 - Creche Educar é Ensinar a Viver - Associação de Mulheres
e Amigas da Fazenda Coutos e Adjacências (Fazenda Coutos)

26 - Creche Comunitária João Aleluia - Sociedade Cultural Recrea-
tiva Unidos da Mangueira (Vasco da Gama)

27 - Creche Comunitária Tia Olga (Santo Antônio)
28 - Centro Infantil Santa Beatriz - Obra Paroquial Santo André

(Nordeste de Amaralina)
29 -Creche Cantinho da Criança - Clube de Mães Dom Avelar

(Dom Avelar)
30 - Creche Criança Feliz - Associação de Bairros Recreativa de

Sussuarana (Velha Sussuarana)
31- Creche e Escolinha dos Baixinhos - Clube de Mães do Alto

do Coqueirinho (Itapuã)
32 - Creche Comunidade Paroquial Paulo IV - (Pau Miudo)
33 - Creche Arco Iris - (Pau da Lima)
34 - Creche do Clube de Mães das Irmãs Unidas de Pirajá (Pirajá)
35 - Creche Coração da Mamãe-Centro Comunitário Irmão Daniel

Albergue (Amaralina)
36 - Escola e Creche Profa . Dimeralva Lima - Sociedade Benefi-

cente e Recreativa da Boca do Rio (Boca do Rio)
37 - Creche Clube de Mães Saramandaia (Saramandaia)
38 - Creche Nossa Senhora da Glória (Fazenda Grande)
39 -Creche São Salvador - Sociedade de Artesães de Alagados

(Jardim Cruzeiro)
40 - Creche Clélia - Associação de Mulheres de Mata Escura (Mata

Escura)
41 - Mini Creche da Igreja da Santa Cruz (Santa Cruz)
42 -Creche Comunitária da Baixa Camurugipe - Associação de

Moradores da Baixa do Camurugipe - (Baixa do Camurugipe)
43 - Associação de Moradores do Beiru
44 - Creche Aldeia do Juruna - PRODEMBE
45 - Creche Santa Isabel - Clube de Mães Crecheiras e Ass. Santa

Isabel
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PARTE I

IMPORTÂNCIA SOCIAL DAS CRECHES
COMUNITÁRIAS:

PERFIL DO USUÁRIO

Mary Garcia Castro



PROPOSTA DE CRECHE PARA A LEI ORGÂNICA DE
SALVADOR

As crianças menores de 5 anos representavam, em 1988, cerca
de 13% da população brasileira e recebiam somente 7% do total
de benefícios sociais . Tal quadro se agrava se se destaca o caso das
famílias mais pobres . Um maior número de crianças está concentrado
precisamente nos grupos familiares que recebem renda per capita
mensal inferior a 1/4 do salário mínimo - 19% da população -
e estes receberiam menos de 6% do total previsto como benefícios
sociais . Estas informações constam de documento do Banco Mundial
(cit in Malta Campos et al 1989:1) e apóiam a conclusão de que
"as crianças pequenas de baixa renda seriam um dos grupos mais
discriminados dentre os destinatários das políticas sociais no país-
(op. cit. 1989:1).

Em 1986, de cada 1000 nascidos vivos no Brasil, cerca de 86 morriam
com menos de 5 anos de idade . No Nordeste , a situação é mais
alarmante , o número de mortos era de 136 por mil . Muitas crianças
morrerei por fatores associados à situação sócio-econômica do grupo
familiar . Em 1985, 53,2% dos óbitos de crianças de menos de um
ano de idade e 71,5% das de um ano foram devido a diarréia infecciosa
e infecções respiratórias agudas. Os estados de diarréia se associam
às condições sanitárias das comunidades de referência da população
de baixa renda : no Nordeste , em 1984 , apenas 16% das casas estavam
ligadas à rede de esgoto (in Ribeiro da Silva 1987).

A vulnerabilidade das crianças pobres aumenta com o quadro de
recessão econômica dos países em desenvolvimento . Segundo relató-
rio do UNICEF sobre a situação mundial da infância em 1990, (UNI-
CEF •1990) a criança não é assumida como prioridaíle imediata e
}`estaria carregando o fardo mais pesado da dívida e da recessão"
em momentos como os da América Latina nos anos 80, em que a
renda média caiu em cerca de 10 % na maioria dos países e a média
peso-por-idade das crianças um indicador vital do crescimento normal"
estaria diminuindo em muitos países. No Relatório do UNICEF se
adverte que:

Metade dos recursos dos países em desenvolvimento é empre-
gada no pagamento dos serviços da dívida externa e em gastos
militares. Salvar diariamente 21 mil crianças da morte pelo sa-
rampo , desidratação diarréica e pneumonia custaria cerca de
2,5 bilhões de dólares por ano, apenas dois por cento desses
gastos militares , aplicados em medida de baixo custo e alta efi-
ciência como a imunização e a terapia de reidratação oral.
Durante a última década, houve uma queda na proporção, de
despesas governamentais alocadas à saúde e à educação em
mais da metade dos países da América Latina.
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Art. 7. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além
de outros que visem à melhoria de sua condição social:
XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o
nascimento até seis anos de idade em creches e pré-escolas.
Art. 208. O dever do Estado com a Educação será efetivado
mediante a garantia de:
IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de 0 a
6 anos de idade.

As leis de iniciativa popular poderão existir também no âmbito
municipal (art. 129, inciso XI) o que abre uma possibilidade
para a influência de grupos da população sobre a política educa-
cional adotada pelos Municípios.

Art. 169 & 2 - O Município assegurará , com o apoio técnico
e financeiro dos Poderes Públicos Federal e Estadual, vagas
suficientes para atender toda a demanda de creches , ensino pré-
escolar e educação infantil e de primeiro grau.

Art. 182 - É dever do Município garantir o atendimento das
crianças de 0 a 6 anos em creches e pré-escolar.

Parágrafo único - Entende -se por creche um equipamento
social com função educacional e de guarda, assistência , alimen-
tação, saúde e higiene , atendida por equipe de formação interdis-
ciplinar.

Mas tal proposta simplifica um tema complexo, não dando conta
da diversidade da realidade. A concepção do serviço de creche passa
por levar em conta para quem se presta o serviço, quem presta tal
serviço e o que se oferece como serviço. A creche não é um serviço
que se presta a pessoas socialmente indiferenciadas. Não é mais conce-
bida apenas como um serviço prestado à mulher/mãe que trabalha;
é um serviço que se presta a uma sociedade que também não é mais
amorfa, mas que exige participação na -gestão dos programas que
lhe são destinados. Portanto, há que considerar as experiências acumu-
ladas dos movimentos populares, das associações de moradores, como
as creches comunitárias, modalidade de creche em que a comunidade
tem voz ativa na sua estrutura. A criança é parte de grupos, uma
família uma vizinhança, à qual está ligada, inclusive, por laços afetivos
que não são deixados fora da creche ou pré-escola. Na creche comuni-
tária, tais grupos têm voz coletiva, através das associações de mulheres
e de moradores e, por seu conhecimento direto do bairro, da criança,
têm mais condições de desenhar serviços apropriados, com a coope-
ração de recursos humanos especializados, que deveriam ser colocados
à disposição da creche comunitária pelo Estado. Por outro lado, consi-
derando que a sociedade de Salvador é marcada por profundas desi-
gualdades sociais, e que as crianças mais vulneráveis estão concen-
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tradas entre os mais pobres, insistimos em que não se pode legislar
sobre creche sem levar em conta a peculiaridade social do grupo
familiar da criança . Por exemplo , estima-se em 56% a proporção
das pessoas de 10 anos e mais que em 1987 em Salvador recebiam
até um piso salarial.

Outros complicadores a serem destacados, não previstos no termo
do Anteprojeto mencionado, referem-se: à previsão e administração
dos recursos ; à gestão do serviço em si e à racionalização pragmática
do serviço através da sua inserção em sua política global voltada
para a criança, para que os serviços não se diluam em atividades
casuísticas ao sabor de interesses corporativistas ou favoritismos. Tal
política seria matéria de uma instância abrangente e competente,
a exemplo do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente que
se estrutura. Tendo em vista tais fatores, a Federação das Associações
de Bairro de Salvador propôs uma outra redação ao art. 169 do Ante-
projeto da Lei Orgânica de Salvador, relatório Silvoney Sales de
Almeida , da qual destacamos a menção às creches comunitárias, por
sua novidade e porque este tipo de creche é o objeto mais próximo
deste documento. (Anexo A)

Com o objetivo de melhor fundamentar a importância das creches
comunitárias , apresentamos dados de pesquisa sobre o perfil do usuá-
rio das creches comunitárias para melhor apreender a realidade delas
em Salvador. O levantamento de dados foi feito nas creches comuni-
tárias de uma área significativa quanto à concentração da pobreza
em Salvador, o Subúrbio Ferroviário. Queremos demonstrar a distân-
cia entre a "intenção e o gesto", isto é, entre os princípios democráticos
no tratamento da questão da criança, conseguidos no plano da Consti-
tuição da República, graças à mobilização de grupos de mulheres
e associações de moradores, e o estado de carência das crianças de
0 a 6 anos. Urge lançar pontes entre princípios e realidade, fazer-se
o gesto, suprir carências, garantindo a universalidade do direito à
creche e à pré-escola, às crianças.

CIDADANIA: UM DIREITO DA CRIANÇA

O tratamento da criança no plano do debate legal e programático
vem passando por alterações importantes que atestam a força dos
movimentos populares por legitimar uma concepção mais democrática
da questão social. Na nova Constituição afirmou-se o direito de cidada-
nia da criança, reconhecendo-se a reivindicação dos setores organi-
zados da sociedade civil para que a criança seja considerada como
pessoa integral, não o menor tutelado, objeto de controle judiciário
e de cobertura legal somente quando em situações consideradas de
infração. O princípio de tal direito é, em si, o princípio de defesa
da vida, e não só o da sobrevivência. Entende-se que como cidadã,
-cabe à criança o acesso aos bens da sociedade , a exemplo da educação,
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para expansão da sua potencialidade criativa e desenvolvimento físico,
intelectual , afetivo e social . A inclusão do direito a creche e pré-escola,
no Capítulo sobre Educação, na Constituição , e o reconhecimento
de que a creche não é um aparte , "um quebra galho", mas integrante
do sistema educacional.

O tema creche e pré-escola é parte do Projeto da Lei de Diretrizes
e Bases da Educação Nacional em discussão:

Pela primeira vez na história , uma Constituição do Brasil faz
referências a direitos específicos das crianças , que não sejam
aqueles circunscritos ao âmbito do Direito da Família . (Malta
Campos et al. 1989:7)

A mudança de perspectiva quanto à questão da criança se dá em
momento de busca democrática de reconhecimento das especificidades
dos' indivíduos , rejeitando -se por outro lado o assistencialismo, ou
a consideração de que tais especificidades seriam carências em si.,
desvios de um padrão de normalidade , como , por exemplo , a assunção
de que filho é responsabilidade da mãe . Não é ao azar que o tratamento
cia criança como pessoa, e como princípio , no texto constitucional,
na reivindicação por um Estatuto da Criança e do Adolescente , ocorre
em momento de reivindicações sobre os direitos da mulher . Os movi-
mentos de mulheres, ao proporem , para a nova Constituição , a creche
como "um direito vinculado ao cidadão -criança e não apenas à mãe
trabalhadora", indicavam que a Educação da geração de O a 6 anos
seria uma tarefa a "ser assumida pela sociedade como um todo e
não apenas pela mulher -mãe" (in Conselho Nacional dos Direitos
da Mulher , 1986). Afirmam-se, portanto , duas individualidades plu-
rais , a mulher e a criança, constituintes ativos e integrados a um
todo , ao ideal de uma sociedade humanista , voltada para a qualidade
de vida e respeito aos direitos dos distintos cidadãos e cidadãs.

Entre os direitos do cidadão-criança , o direito a creche para as
pessoas de até 6 anos de idade pauta-se pela concepção de creche
e pré -escola como espaços valorizados, pela função educacional, por
garantir cobertura nutricional, de guarda coletiva e o respeito ao
brincar e criar, independentemente da situação de trabalho da mãe
C do pai, portanto, não como família substituta , mas como um serviço
em si.

PRINCÍPIOS SOBRE CRECHES E PRÉ-ESCOLAS:
MUDANÇAS

Em 1943 a Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) avançou
ao regulamentar a obrigatoriedade de que empresas e os órgãos públi-
cos e da administração indireta federais, estaduais e municipais nas
quias trabalhassem no mínimo 15 mulheres e 50 trabalhadores manti-
vessem lugar apropriado para qpe as trabalhadoras pudessem ama-
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mentar seus filhos de até 6 meses de idade. Na CLT , a preocupação
é com a modalidade de creche empresa mas esta também previa,
indiretamente, a creche comunitária , ao se estabelecer que "uma
porcentagem dos lucros das empresas deverá reverter para o muni-
cípio , especialmente para a criação de creches nos bairros sob controle
das organizações de mulheres do movimento popular".

Com o aumento da participação da mulher no mercado de trabalho
a reivindicação por creche foi tomando contornos de forte movimento
social . A "população economicamente ativa " feminina aumentou em
88% na última década , no Brasil . Parte deste aumento se deveria
à entrada da mulher em empresas e empregos formais, portanto,
o serviço de creche beneficiaria também os patrões, liberando mão-de-
obra feminina.

O aumento também das famílias chefiadas por mulheres apoiava
a reivindicação por equipamentos coletivos que permitissem à mulher
delegar as atividades domésticas , para conseguir rendimentos neces-
sários à sustentação do grupo familiar.

Sómente na cidade de Salvador cresceu em 70% o número de
famílias chefiadas por mulheres no período 1970/1980 (in Castro 1989).

Ao usar tais situações como argumento para reivindicar serviços
de creches e pré-escolas, em que pese as boas intenções , implicita-
mente se admitia que a creche seria um mal necessário , usurpando
ou substituindo a família , somente porque a mulher-mãe teria que
trabalhar para garantir a sobrevivência da família.

O Movimento de Luta por creches expandiu -se na década de 70
por várias capitais , capitalizando conquista na nova Constituição. Do
foco direto na creche como um benefício para a mãe trabalhadora,
os movimentos de mulheres ampliaram sua proposta para a Consti-
tuição , defendendo que a creche fosse entendida como "uma extensão
do direito universal à educação para o cidadão-criança na faixa de
0 a 6 anos" (in Conselho Nacional dos Direitos da Mulher , 1986).

Outra concepção que prevalece na Constituição é de que o dever
de atender às crianças pré-escolares é primordialmente do Estado,
"secundarizando a competência das empresas" e garantindo a "opção
da família" (Evangelista 1989).

A CRECHE COMUNITÁRIA

A creche comunitária não é em si uma experiência nova . A creche
comunitária é uma atividade gerenciada diretamente pela comuni-
dade , por seus representantes mais imediatos , isto é, as associações
de moradores , devendo - esta era a sua concepção - ser assumida
pelo Estado quanto a encargos financeiros e supervisão pedagógica.
A creche comunitária é uma experiência oriunda da iniciativa popular,
própria dos bairros das populações de baixa renda . Na creche comu-
nitária a criança deixaria de ser socialmente considerada como "coisa
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de mãe para ser assumida pela sociedade mais imediata, que conta
a seu favor a experiência do conhecimento do dia -a-dia da criança
no seu meio social, como ser integral. Monitores, crecheiras , o pessoal
da creche, são moradores da comunidade , muitos deles pais ou, com
maior probabilidade , mães de crianças nas creches . Não se divide,
portanto , a criança em aluno e cidadão , participando a comunidade,
via associação de moradores , na organização da creche.

A creche comunitária se pauta pelo princípio democrático da coges-
tão, em que se integram comunidade e Estado para realização da
atividade de serviço à criança.

Em Salvador, contudo , houve muitas distorções na colocação em
prática das creches comunitárias , estando hoje as associações alertas
para evitar tais situações (de entrevista com representante da FABS).

Houve casos de recuperações oportunistas da experiência de cre-
ches comunitárias , surgindo , segundo documento sobre situações em
Salvador , "escolinhas e creches improvisadas , mantidas por mensali-
dades irrisórias e até estimuladas por setores governamentais, por
meio de convênios ou alguns benefícios, geralmente em troca de vo-
tos" (s . r. b. 1988).

No âmbito governamental o interesse pelas creches comunitárias
reduziu-se ao suposto de "barateamento de custos , utilização de espa-
ços existentes , emprego de pessoal local , equipamento e materiais
improvisados" (Malta Campos , 1989 : 16) - tal descrição , ainda que
referida a situação de São Paulo, é adequada para o caso de Salvador.

Em Salvador , os recursos financeiros passados pelo Estado para
as creches comunitárias sofrem solução de continuidade , prejudicando
a manutenção da prestação do serviço . Em vários casos , a comunidade
teve que assumir o serviço sozinha , quando o Estado , sem previsão,
cortava o apoio financeiro . A comunidade busca apoiar-se em convê-
nios com entidades das mais* diversas para poder gerir a creche.

Em nome da participação comunitária , institucionalizou -se a explo-
ração de uma mão-de-obra voluntária , geralmente feminina . A coor-
denadora , a monitora , a crecheira , em muitos casos são sustentadas
por parcos recursos oriundos dos associados da associação de mora-
dores

r
dores a que a creche está vinculada , ou nada recebe . A mulher é
exposta a tripla jornada : o trabalho voluntário na creche , o trabalho
doméstico na casa e o trabalho remunerado de outra fonte.

A FABS registra também outro problema com o trabalho volun-
tário nas creches , qual seja as demandas trábalhistas , por via judicial,
de pessoas que prestaram por algum tempo serviço às creches comu-
nitárias.

A vulnerabilidade das creches comunitárias em relação à boa vonta-
de do Estado , pela omissão de uma legislação mais transparente sobre
responsabilidades na manutenção das creches comunitárias, é docu-
mentada em vários casos em Salvador , que, por outro lado, registra
experiências positivas de gestão das creches pela comunidade, a exem-
plo do caso da creche de Plataforma, no Subúrbio Ferroviário.
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No final de 1970, um grupo de mulheres organizou um movimento
em prol de melhorias no bairro, destacando-se a reivindicação por
creche e escola. Essa Associação se singularizou por sua persisitência
junto às autoridades, na defesa de reivindicações por serviços, apoian-
do-se também no relacionamento com a Universidade, para pesquisas
e prestação de serviços pedagógicos. Em uma pesquisa realizada em
1978 junto à população, por promoção da Associação, a creche apare-
ceu como reivindicação prioritária da população.

Membros da comunidade, com a colaboração do CEAS, elabo-
raram projetos de pedido de financiamento, conseguindo a colabo-
ração de entidades internacionais para o funcionamento da creche.
Para a construção da creche, a AMPLA - Associação de Moradores
de Plataforma recorreu ao trabalho de mutirão. Segundo uma mora-
dora:

Trabalhava menino grande, pequeno. Só vendo os pequenos
carregando tijolo... Ali todo mundo ajudava, quem tinha alguma
coisa trazia pra ajudar - uma panela de feijão, de arroz, pra
reforçar o pessoal (in Portela de Magalhães et ai, 1987:14)

Tal caso ilustra que a creche comunitária não somente é uma ativi-
dade produto das organizações populares, mas também é uma prática
que possibilita o exercício da cooperação Coletiva. A AMPLA é
reconhecida como "uma das Associações de Moradores mais atuantes
em Salvador" (op. cit.) A Associação, para manter a creche, tem
que garantir convênios, a exemplo, do que mantém com a Legião
Brasileira de Assistência (LBA) - entidade básica na colaboração
com a manutenção das creches comunitárias, apoiando-se também
na colaboração dos associados. A participação do governo municipal
tem sido irregular e insuficiente para a continuidade da prestação
do serviço, limitando-se à reciclagem pedagógica dos recursos huma-
nos da creche.

A creche da AMPLA foi inaugurada em 1982, e o trabalho de
manutenção e continuação da creche até hoje vem significando esfor-
ços constantes da comunidade. A entidade internacional que colabo-
rou com a AMPLA no início da creche, algum tempo depois se retirou,
ao terminar o convênio, e a creche já passou por crises econômicas,
só contornadas pelo compromisso da comunidade na sua manutenção.

Insiste-se em que a creche foi resultado de uma "consulta ampla
a todos os moradores do bairro e que cada etapa do processo foi
conduzida a partir de discussões amplas e decisões coletivas" (Portela
de Magalhães et al., 1987: 14)

O USUÁRIO DAS CRECHES COMUNITÁRIAS

Não estão disponíveis estatísticas desagregadas sobre crianças e
atendimento a creches que permitissem um quadro da situação e
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demanda na cidade de Salvador . As informações oficiais (IBGE) mais
recentes , 1985 , referem -se à Região Metropolitana de Salvador. Mas
são dados valiosos , porque discriminam a população segundo faixas
de renda , o que em uma sociedade com tantas desigualdades sociais
é básico. Por outro lado, considerando o peso populacional da cidade
de Salvador na Região Metropolitana , com maior probabilidade o
quadro sobre a Região Metropolitana deve-se aproximar bastante
do.específico para a cidade de Salvador.

Em 1985 , na Região Metropolitana de Salvador, cerca de um quarto
das crianças entre 0 a 6 anos freqüenta creche ou pré-escola, o que
não difere da situação nacional (ver tabela 1), se nos referimos ao
conjunto das regiões metropolitanas . Esta informação indica que o
princípio da creche como direito universal da criança não se realiza
na prática , ao contrário , pois 75 % das crianças de 0 a 6 anos não
são beneficiadas por serviços de creche. Por outro lado, a falta de
informações mais qualitativas sobre as creches não permite avaliar
se os 25 % estão em creches ou em depósitos de crianças.

O disposto na CLT também não é cumprido , uma vez que somente
0,1% das crianças que estão em creche ou pré-escola , é atendida
por estabelecimentos de empresas . A maioria , 63,8%, estava em cre-
ches particulares. Esta categoria é ampla , abrangendo tanto creches
caras disponíveis a uma minoria , quanto às comunitárias, que por
não contarem com subsídios do Estado, a maioria, são classificadas
de "particulares", ainda que comumente cobrem uma matrícula, quan-
do cobram, quase simbólica.

Na Pesquisa Nacional de Amostra Domiciliar, de 1985, pergun-
tou-se por que as crianças não freqüentavam a creche ou a pré -escola.
A maioria (cerca de 70%) respondeu que "não havia necessidade".
Implícita a tal resposta está a noção de que a "mãe é a pessoa que
fica com a criança a maior parte do tempo" (73,4%). Também o
princípio defendido pelo movimento de mulheres , de que o filho
não é responsabilidade exclusiva da mulher, encontra obstáculos em
uma realidade ordenada por outras necessidades . Grande parte das
mães são mulheres solteiras , separadas , ou abandonadas, e as que
vivem com um marido ou companheiro seguem normas tradicionais
de divisão sexual de responsabilidades , cabendo "naturalmente" à
mulher a guarda do filho.

Aqueles dados revelam , também , que a lógica corrente é mais
atrasada que os princípios defendidos pelos setores organizados da
sociedade quanto à creche . A creche seria , ainda , uma estratégia
a recorrer em casos extremos para substituição da mãe ou da família.

Havendo mãe por perto "não há necessidade" de creche. O que
é temerário é atribuir tal ideologia tão-somente a valores tradicionais.
O estado precário de muitas creches não estimula a mãe a delegar
a guarda do filho.

Na Tabela n° 1 outro dado é digno de nota . Cerca de 19% dos
informantes na Região Metropolitana de Salvador , em 1985, declaram
que as crianças não freqüentam a creche ou a pré-escola por "falta
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de condições financeiras", o que alerta para a urgência de intervenções
por parte do Estado, no sentido de construir equipamentos coletivos,
creches públicas ou comunitárias acessíveis à população de baixa ren-
da, para de fato pôr em vigilância o princípio de universalização
do direito à creche.

De fato, a proporção de crianças de 0 a 6 anos que não freqüentam
as creches ou pré-escolas é muita alta, nos estratos mais baixos de
renda, segundo dados da tabela n° 2. Nas famílias com até meio-salário
mínimo de rendimento mensal per capita, em 1985, na Região Metro-
politana de Salvador, 83% das crianças não freqüentavam escola.
Tal proporção diminui para famílias de maior nível de renda, mas
não se altera substancialmente. Mesmo entre as famílias que recebiam
mais de um salário mínimo, a maioria das crianças, 63%, não é aten-
dida por creche ou pré-escolas. Entre as que freqüentam e são originá-
rias de famílias que recebem menos de um salário mínimo, parte
paga a creche (cerca de 50%) e parte não paga, enquanto entre as
famílias de mais de um salário mínimo , o comum é pagar 83%. Tal
dado indica o grau de omissão do Estado na efetivação do direito
à creche. (Ver tabelas n?s 2 e 3).

O CASO DO SUBÚRBIO FERROVIÁRIO DE
SALVADOR: AS CRIANÇAS E PAIS.

Pesquisa que realizamos (NEIM, FABS e CEME) diretamente
nas creches do Subúrbio Ferroviário permite melhor mapear a situação
da família mais imediata da criança atendida por creches comuni-
tárias, em área típica de famílias pobres trabalhadores.

Tomamos o Subúrbio Ferroviário como referência empírica, por
suas peculiaridades e representatividade do universo típico de onde
vêm as crianças de creches comunitárias.

A partir dos dados de 1980, estima-se que cerca de 10% das crianças
com menos de 7 anos residiam nos distritos daquela área - Paripe,
Periperi e Plataforma. Eram, então, 25.440 crianças (ver Tabela 4).

O Subúrbio Ferroviário é composto por invasões e bairros que
se estendem ao longo da Avenida Suburbana, "são quilômetros e
quilômetros de casas de construção popular, muitas de paredes e
tetos improvisados, incrustadas em encostas ameaçadoras" (Sarden-
berg et al. 1987). Zona de residência de população de baixa venda,
seus moradores são, por excelência, trabalhadores da construção civil,
operários, empregadas domésticas, comerciários, vendedores ambu-
lantes e biscateiros (ver anexo A sobre ocupações dos responsáveis
pelas crianças nas creches da área). Segundo estimativa da AMPLA,
em 1987 a população do Subúrbio seria de cerca de 400 mil pessoas,
sendo que o crescimento demográfico de muitos distritos do Subúrbio,
período 1980 - 1987, seria superior a 300% (in Alves de Souza
1988). Pesquisa anterior realizada em 1981 pela Associação de Mora-
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dores de Plataforma, com o apoio da ACAP - Associação de Coope-
ração Comunitária a Áreas-problemas de Salvador), com a assessorias
do CEAS, evidenciou o seguinte quadro:

Altos índices de mortalidade infantil, assistênciã médica precá-
ria, vacinação insuficiente, péssimas condições de moradia e
um percentual de freqüência à escola incrivelmente baixo, entre
as crianças eM idade escolar, são alguns dos inúmeros problemas
vividos pela população do bairro de Plataforma, na região do
Subúrbio Ferroviário, a 15 minutos do centro de Salvador (CEAS
1981:41)

A carência de serviços é visível nos bairros do Subúrbio. A urbani-
zação se restringe às ruas perto da Avenida Suburbana. Muitas ruas
não dispõem de serviços de esgoto e calçamento, abastecem-se de
água de torneira pública e não são atendidas pelo recolhimento de
lixo. Quando chove , muitas casas são invadidas pela água, o que
provoca inundações e desmoronamentos. O serviço de transporte fun-
ciona em condições precárias e sem segurança. A falta de assistência
médico-odontológica e nutricional retrata-se no estado de desnutrição
das pessoas.

As crianças de 0 a 6 anos, que freqüentam creches comunitárias,
vivem em média em grupos familiares com 4 a 5 membros, o que
é superior ao tamanho médio da família em Salvador (entre 3, e
3,5 membros). Moram em habitações reduzidas, que se tornam mais
dirpinutas, considerando a alta densidade habitacional. Em 1987, cerca
de 41% das habitações do Subúrbio eram construções de taipas (Sar-
denberg et al. 1988). Muitas crianças passam o dia brincando entre
águas estagnadas e correm o risco de serem vítimas de atos de violên-
cia, sendo comum as ocorrências criminais nos bairros do subúrbio.
(Ver tabela n? 5).

Embora, em nível de princípios, os movimentos de mulheres, espe-
cialistas da área de educação e parlamentares, defendam que as cre-
ches devam ser valorizadas mais por sua função educacional, de acordo
com o discutido anteriormente, os pais das'crianças e o pessoal que
administra as creches comunitárias no Subúrbio fundamentam a im-
portância destas tendo como referência principalmente as necessidades
imediatas da criança e de seus pais, e o tipo de meio social em que
vivem. São testemunhos ilustrativos desta lógica, as respostas à per-
gunta dadas por diferentes coordenadoras de creche comunitárias
- no Subúrbio.

Ajuda a comunidade, tira as crianças da rua, ajuda os pais
para que, possam trabalhar.
Conquista do prédio e o fato do pessoal ser da comunidade.
A gestão ser da comunidade que lutou pela creche e entende
os problemas das, crianças.
Dar comida às crianças, guardar as crianças, protegendo.
A guarda das crianças nas creches, no dia-a-dia, adiaria a sociali-

zação da criança com a miséria nas ruas, com a violência. Em creches
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estudadas em São Paulo constatou -se que às segundas -feiras as crianças
comiam mais , o que se associaria à carência de comida nas casas
dessas crianças (in Malta Campos. 1989) Os Coordenadores das cre-
ches comunitárias no Subúrbio observam que os casos de diarréia
são mais frequentes também nas segundas -feiras , o que se relacionaria
com problemas de alimentação nas residências das crianças , e confir-
mam, também , que as crianças chegam com mais problemas após
o fim de semana -mais casos de gripes , cansaço e muitas , "famintas".

Os critérios de admissão nas creches se orientam também pelas
condições predominantes na realidade suburbana. Dá-se preferência
aos çasos em que mães trabalham , estejam procurando emprego ou
que a família da criança seja muito pobre (em muitos casos o critério
é que os pais ganhem menos de dois salários mínimos por mês),
dando-se preferência também aos casos de crianças órfãs . As coordee
nadoras das creches reconhecem que são comuns os casos em que
os pais buscam uma vaga na creche para que as crianças possam
se alimentar , e outros , para que as crianças disponham de assistência
médica - em muitas creches há assistência médica periódica às crian-
ças, além de assessoria pedagógica (comumente do MAIS - órgão
governamental e, em alguns casos , da Universidade Federal da Bahia
- Faculdade de Educação ). Na maioria das creches a criança entra
às 6 horas da manhã e sai às 18 ou 19 horas, funcionando a creche
das segundas às sextas -feiras . A rotina de uma creche comunitária
envolve as seguintes atividades: Troca de roupa ao chegar; café da
manhã (mingau , em algumas); higiene pessoal - atividade pedagó-
gica; recreio ; banho; almoço e sobremesa ; descanso ; atividade pedagó-
gi-a ; recreação orientada ; banho; jantar (em algumas , sopa e mingau).
Tais informações indicam que de fato a creche funciona em alguma
medida como uma "família substituta , o que é imposto pelas carências
do meio social , em que se situa o serviço.

A administração das creches não dispõe de informações sobre pedi-
dos de vagas que não foram atendidos , mas à maioria das entrevistadas
- pessoal responsável pela coordenação das creches - concorda
que os pedidos sem condições de serem atendidos chegam a ser quatro
vezes maiores que o número de matrículas, por ano.

Segundo os dados levantados na pesquisa, não é comum a presença
de menores de um ano nas creches , o que difere da prática comum
em países desenvolvidos . Somente 5 % das crianças nas creches do
Suburbio , em 1989 , tinham menos de um ano. A criança que frequenta
as creches suburbanas tem em . média 3 a 4 anos, contudo é alta
a proporção de crianças entre 6 e 7 (24%). (Ver tabela 6).

A informação sobre quem é o responsável pela criança ratifica
uma realidade comum aos pobres no Brasil , qual seja , a alta proporção
de famílias em que a mulher é a chefe de família strictu sensu, pela
ausência de um pai, ou de fato, pela omissão do companheiro. Em
50% dos casos registrados , a mãe é a responsável pela criança. Contu-
do, a representatividade da família constituída por um casal também
não é desprezível . Em 47% dos casos , quando da matrícula , ambos.
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- mãe e pai - se declararam como "pessoa responsável ". Tanto
a mãe como o pai se concentram nas faixas entre 21 a 30 anos de
idade (Ver tabela 7 e 8).

As informações sobre a atividade de trabalho -dos pais e mães
das crianças nas creches comunitárias do Subúrbio revelam a impor-
tância social desse serviço, não só para as famílias , mas para a socie-
dade, pois a creche permite a liberação de mão-de-obra, em especial
a feminina, para o mercado de trabalho (Ver tabela 9 e 13).

Na maioria dos casos são as mães que levam as crianças à creche
e o fazem a pé, o que é uma grande vantagem , considerando a precarie-
dade do serviço de transporte que serve ao Subúrbio. Se ao invés
de uma creche na comunidade, os pais dispuzessem apenas de creches
perto dos locais de trabalho, o atendimento às crianças se complicaria
em muito . Primeiro , porque a maioria dos responsáveis pelas crianças
trabalha em um bairro distante do local de residência , o que implicaria
em ter que apelar para transporte coletivo para poder levar as crianças
para as creches. Cerca de 60% das mães e 86% dos pais enquadram-se
neste caso. (Ver tabela 9).

Um segundo argumento que relativiza a oportunidade da modali-
dade de creche na empresa para cobertura das necessidades dos traba-
lhadores , é o fato de que a maioria dos responsáveis pelas crianças
nas creches comunitárias analisadas não poderia contar com tal servi
ço, pois trabalham em ocupações típicas do setor informal . As mães
são predominantemente empregadas domésticas (55,6%) e os pais,
empregados na construção civil (24,2%) - geralmente a serviço de
um administrador ou em pequena empresa - ou são vigias, porteiros,
serventes e trabalhadores em ocupações similares ( 15,9%) ou traba-
lham em ocupações por conta própria (15,8%), como carregador,
mecânico, carpinteiro, encanador etc... (Ver tabela 10).

Por outro lado, as mães (responsáveis pelas crianças, segundo o
formulário da creche ) que são empregadas em empresas, trabalham
preferencialmente em estabelecimentos pequenos, que têm menos
de 15 empregados (ou seja, estão fora da prescrição da CLT, que
determina a instalação de creches e berçários em empresas nas quais
trabalhem no minímo 15 mulheres ou 50 trabalhadores). Este não
é o caso dos pais, uma vez que a maioria dos empregados em empresa
(56,5%) estão trabalhando em estabelecimentos com mais de 50 em-
pregados. Também é significativa a proporção de mães empregadas
em empresas de mais de 50 trabalhadores (25,2%) (tabela 11). Ora,
esta última informação também indica o descumprimento da CLT,
pois, com maior probabilidade tais empresas ou não contam com
um serviço de creche para os seus empregados ou se contam, este
serviço não é competitivo em relação ao oferecido pela comunidade
(a creche comunitária, já que os pais prefeririam esta modalidade
de creche).

Os pais que estão empregados em empresas são basicamente comer-
ciários - caso das mães, 49% - ou funcionários públicos e empre-
gados em empresas do Estado - caso dos pais, 34,5% (tabela 12).
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As creches comunitárias estão, portanto, socialmente beneficiando
todos os setores da economia, inclusive o serviço público - federal,
estadual e municipal.

A função social da creche comunitária também se evidencia quando
analisamos a distribuição de rendimentos dos pais das crianças. Seguin-
do o padrão vigente no Brasil, a concentração de mães, que são
em sua maioria chefes de família, nos estratos mais pobres; é bem
mais alta que a de pais. Há quase 70% mais mães que pais - respon-
sáveis por crianças em creches comunitárias - entre os que recebem
menos de um salário mínimo por mês. A maioria dos pais recebe
entre 1 a 3 salários mínimos (89,2%), e neste estrato estão 40,7%,
das mães. As creches comunitárias no Subúrbio servem a famílias
bastante pobres (tabela 13).

Em resumo, o quadro do perfil do usuário, criança e responsáveis,
nas creches comunitárias do Subúrbio da cidade de Salvador, fornece
um testemunho que vai além dos princípios em defesa da propriedade
da creche comunitária e da importância de que tal experiência das
organizações populares seja assumida pelo Estado, quanto à sua manu-
tenção financeira, para que as creches disponham de recursos humanos
e materiais, assistência pedagógica, médica e nutricional necessárias,
e respeitada a gestão comunitária das creches, considerando sua perti-
nência ao meio social das crianças e, portanto, sua potencialidade
para colaborar com condições de apoio à criança no exercício de
sua cidadania. Uma cidadania que se qualifica pelas condições de
vida em uma realidade específica, no caso a da população trabalhadora
pobre.
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Tabela 1
Indicadores de Freqüência a Creche e Pré-escolas entre crianças de

0a6anos.
Conjunto das Regiões Metropolitanas (*) e Região 'Metropolitana

de Salvador. 1985

Região Metropolitana
Indicadores Conjunto (*) Salvador

Freqüência a Creche ou Pré-escola 23,2 25,1
Tipo de Creche ou Pré-escola

Particular (**) 56,8 63,8
Pública 34,2 27,0
De empresa 0,4 0,1

Por que não freqüenta
Não há necessidade 70,0 69,7
Falta de condições financeiras 15,1 18,9
Distante da casa 5,0 2,4

Com quem fica a maior parte do tempo
Mãe 78,4 73,4
Irmãos maiores de 13 anos 1,9 1,9
Só ou irmão menor de 13 anos 2,7 3,2

( ') Regiões Metropolitanas de Belém , Fortaleza, Recife , Salvador , Belo Horizonte, Rio de
Janeiro, São Paulo, Curitiba, Porto Alegre e Distrito Federal.

(••) Estima -se que entre as particulares estejam as creches comunitárias e aquelas que operam
por convénios.

Fonte: Tabulações do Suplemento Menor da PNAD/85, in Malta Campos, Maria M. ; Rosemberg,
Fúlvia e Ferreira, Isabel M . - "A Educação da Criança de 0 a 6 anos no Brasil : Situação
Atual e Perspectivas a Partir da Nova Constituição" apresentado in GT "Família e Sociedade"
Encontro Anual da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais,
Caxambu, Minas Gerais, 1989 - pp 26,30.
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Tabela 2
Crianças de 0 a 6 anos por Freqüência a Creche ou Pré-Escola segundo

a Classe de Rendimento Mensal Familiar Per Capita.
Região Metropolitana Salvador 1985

Rendimento mensal Não Frequentam Frequentam

per capita
(Salário mínimo - SM)

Número % Número %

Até 1/4 SM 47642 82,9 9245 17,1
De 1/4 a 1/2 SM 81995 79,2 20772 20,8
De 1/2 a 1 SM 76586 74,8 24941 25,2
Mais de 1 SM 73213 63,2 42213 36,8
Sem rendimentos (*) 11786 90,3 1263 9,6

Total 291338 74,2 98308 25,8

Nota: Exclusive as pessoas cuja condição na família era pensionista, empregado doméstico ou
parente do empregado doméstico.

(") Inclusive as famílias cujos componentes receberam somente os benefícios.
Fonte: IBGE-PNAD 1985, Suplemento Situação do Menor

Tabela 3
Crianças de 0 a 6 anos que freqüentam Creche ou Pré-Escola, por
Condição de Pagamento, segundo Classe de Rendimento Mensal

Familiar Per Capita.
Região Metropolitana de Salvador

1985

Classe de Rendimento Pessoas de 0 a 6 anos que frequentam
Mensal Familiar Per-Capita creches ou pré-escola
(Salário Mínimo - SM) Pagam Não Pagam total

% %

Até 1/4 SM 40,6 59,4 (9245)
De 1/4 a 1/2 SM 46,7 53,3 (,20772)
De 1/2 a 1 SM 54,6 45,4 (24941)
Mais de 1 SM 82,9 17,1 (42087)
Sem rendimentos (*) 36,5 63,5 (1263)

Total 63,5 36,5 (98308)

Fonte : IBGE - PNAD 1985, Suplemento Situação do Menor
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Tabela 4
Crianças entre 0 a 6 anos - Subúrbio (*) Por Distrito - Salvador

1980.

Grupo de Idade Subúrbios
Paripe Periperi Plataforma total

0 - 4 anos 8692 5683 7042 21417
5 a menos de 7
(*) 1576 1109 1388 4023
Total 10218 6792 8430 25440

Proporção em relação a Salvador 10%

Fonte : IBGE , Censo Demográfico 1980.

Tabela 5
Número de Membros das Famílias das Crianças nas Creches

Comunitárias.
Subúrbio Ferroviário - Salvador 1989

Número de Membros 5%

2 a 3 16,00
4a5 39,2
6 e mais 44,8

Total (1739)

Fonte : Pesquisa NEIM-FFCH-UFBA/FABS/CEMS

Tabela 6
Distribuição por idade das Crianças nas Creches Comunitárias

Subúrbio Ferroviário - Salvador 1989

Grupo de Idade

Menos de 1 ano 5,2

De 1 a 3 anos 34,4

De 4 a 5 anos 36,7

De 6 ou mais 23,7

Total (1883)

Fonte : Pesquisa NEIM-FFCH - UFBA/FABS/CEMS
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Tabela 7
Responsável pelas Crianças nas Creches Comunitárias

Subúrbio Ferroviário - Salvador 1989

Pessoà Responsável oJo

Mãe 49,6
Pai 1,3
Ambos 46,9
Outra pessoa 2,2

Total (1739)

Fonte : Pesquisa NEIM-FFCH-UFBA/FABS/CEMS

Tabela 8
Distribuição por idade das Mães e Pais das Crianças nas Creches

Comunitárias
Subúrbio Ferroviário - Salvador

1989

Grupo de idade Mãe Pai

Menos de 20 anos 6,0 0,2
21 a 30 anos 60,0 46,0
31 a 40 anos 28,0 42,0
41 a 50 anos 6,0 9,0
Mais de 50 anos - 2,8

Total (768) (521)

Fonte: Pesquisa NEIM-FFCH-UFBA/FABS/CEMS
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Tabela 9
Local de Trabalho da Mãe e do Pai das Crianças nas Creches

Comunitárias.
Subúrbio Ferroviário - Salvador

1989

Local de Trabalho dos Pais em Relação à Creche Mãe Pai
% %

Mesmo Bairro 38,6 14,2
Outro Bairro

Subúrbio Ferroviário 12,0 8,4
Próximo ao Subúrbio Ferroviário 24,2 36,8
Distante (*) 23,0 37,7

Centro Industrial de Aratu e Polo Petroquímico de
Camaçari 2,2 2,9

Subtotal 61,4 85,8

Total (409) (239)

(*) A uma hora ou mais de viagem de ônibus
Fonte : Pesquisa NEIM-FFCH-UFBA/FABS/CEMS
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Tabela 10
Grupo Ocupacional/Atividade e Relação de Trabalho dos
Responsáveis pelas Crianças nas Creches Comunitárias.

Subúrbio Ferroviário - Salvador
1989

Grupo OcupacionaL/Relação de Trabalho (*) Mãe Pai
% %

Empregadas Domésticas (diaristas) 55,6 0,3
Vendedores Ambulantes - Conta Própria 2,5 5,1
Outros Trabalhadores por Conta Própria em Serviços
de Produção 2,0 15,8
Outros Trabalhadores por Conta Própria - Traba-
lhos Domiciliares 4,1 0,2
Outros Trabalhadores por Conta Própria - Não Re-
munerados 2,3 -
Empregados na Construção Civil - 24,2
Empregados em Empresas de Transporte - 6,6
Comerciários 10,0 9,3
Empregados na Prestação de Serviços - Setor Privado

Empregados na Prestação de Serviços - Setor Pú-

4,5
15,9

blico 6,3 6,4
Empregados na Indústria 1,0 8,0
Outros Casos e Ocupações Mal Definidas 10,0 5,0
Desempregado ou Procurando Emprego 1,7 3,2

Total (1138) (817)

(*) Ver discriminação das ocupações no anexo A
Fonte: Pesquisa NEIM-FFCH-UFBA/FABS/CEMS
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Tabela 11

Porte da unidade Empregadora (Empresas) dos Responsáveis
pelas Crianças nas Creches Comunitárias.

Subúrbio Ferroviário - Salvador
1989

Tamanho da Unidade (empresa) Mãe Pai total
Empregadora dos Responsáveis (*) % % %

1 a 14 empregados 47,0 12,9 33,6
15 a 50 empregados 27,8 30,6 39,0
51 empregados ou mais 25 ,2 56,5 27,4
Total (115) (170) (285)

(*) Não foram incluídos os trabalhadores por conta própria e empregados domésticos
Fonte : Pesquisa NEIM-FFCH-UFBA/FABS/CEMS/

Tabela 12

Setor Econômico das Empresas Empregadoras dos Responsáveis
pelas crianças nas Creches Comunitárias

Subúrbio Ferroviário - Salvador
1989

Setor Econômico (*) Mãe Pai

Serviços
Privados 24,0 20,7
Públicos (empresas e adminis-
tração) 14,8 34,5
Transportes - 9,8

Comércio 48,8 23,9
Indústria 12,4 11,1
Total (129) (188)

(') Não foram incluídos os trabalhadores por conta própria e empregados domésticos
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Tabela 13

Rendimento (Salário Mínimo) dos Responsáveis pelas Crianças
nas Creches Comunitárias.

Subúrbio Ferroviário - Salvador
1989

Rendimentos Mãe Pai
(Salário Mínimo - SM) % %

Menos de 1 SM 58,8 7,6
Entre 1 a 3 SM 40,7 89,2
Entre 3 a 5 SM 0,5 3,2
Total (216) (157)

Fonte: Pesquisa NEIM - FFCH - UFBA/FABS/CEMS
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ANEXO A

EMENDA POPULAR
CRECHE

Dê-se ao Art. 169 do Anteprojeto da Lei Orgânica de Salvador,
relatório Silvoney Sales de Almeida, a seguinte redação:
Art. 169 - ..........................................................................

§ 1° - .........................................................................
§ 2? - O Município garantirá vagas suficientes para atender

toda a demanda de creches, ensino pré -escolar e educa-
ção infantil e de primeiro grau.

1 - É facultado o apoio técnico e financeiro dos poderes públi-
cos federal e estadual.

a) - É permitido, na forma da lei, o repasse de recursos orça-
mentários para a contratação de pessoal qualificado, ob-
servado o disposto no inciso IX do artigo 37 da Consti-
tuição Federal.

II - No atendimento em creches e pré -escola, observa-se-á
as seguintes normas:

a) - Creche Empresa. São aquelas definidas em lei , cabendo
aos trabalhadores na falta de instalação da mesma no
local de trabalho , a indicação da creche que será conve-
niada , preferencialmente nos bairros de maior densidade
de trabalhadores.

b) - Creche Pública . São aquelas construídas e mantidas pelo
poder público e deverão funcionar em três (03) turnos
ininterruptos de seis (06) horas.

c) - Creche Comunitária . São aquelas organizadas, construí-
das e mantidas pelas comunidades de bairros , permitida
a participação do Poder Público, subsidiariamente, sem
interferência em sua gestão.

d) - As Creches Comunitárias terão patrimônio próprio,
oriundo da comunidade.

e) - Às Creches Comunitárias são asseguradas manutenção
de pedagogia própria no caso da participação do Muni-
cípio com pessoal em sua infra -estrutura.

III - O Município deverá alocar recursos para a construção
de creches comunitárias, assegurando sua gestão à comu-
nidade beneficiada.

§ 3° - ........................................ ...............................
§ 4? - Para os efeitos no disposto neste artigo , a Câmara Muni-

cipal instituirá , como órgão auxiliar, na forma da lei,
o Conselho Municipal da Criança e do Adolescente, com
a seguinte diretriz:

1 - Decidir sobre a política de creches;
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II - Fiscalizar, supervisionar e apoiar as creches na assistência
integral à criança e ao adolescente;

III - Acompanhar a aplicação do artigo 227, in fine , da Consti-
tuição Federal.

Cidade de Salvador (BA)
18 de fevereiro de 1990

ANEXO B

CLASSIFICAÇÃO DE GRUPOS OCUPACIONAIS/
ATIVIDADE (VER TABELA 10)

EMPREGADAS DOMÉSTICAS ( diaristas)
VENDEDORES AMBULANTES (feirante , biscateiro e ambulante
em geral).
CONTA PRÓPRIA EM SERVIÇOS DE PRODUÇÃO ( carregador,
marceneiro , mecânico , eletricista, ajudante de carpinteiro , carpin-
teiro, serralheiro , encanador , técnico de TV, pintor, ajudante, chá-
pista).
CONTA PRÓPRIA EM TRABALHOS DOMICILIARES ( lavadei-
ra, costureira , fotógrafo, doceiro , manicure , artesão).
CONTA PRÓPRIA NÃO REMUNERADO (monitor, doméstica
em creche comunitária).
EMPREGADOS NA CONSTRUÇÃO CIVIL ( pedreiro, servente,
pintor , eletricista , ajudante , marceneiro , carpinteiro, mestre -de-obra
e armador).
EMPREGADOS EM EMPRESAS DE TRANSPORTE ( cobrador
e motorista).
COMERCIARIOS (auxiliar de depósito, auxiliar de serviços gerais,
alinhador, bancário, ajudante de cozinha , auxiliar de cambista, de-
monstrador , promotor de vendas , representante, reprodutor , coloca-
dor de carpete , serviços gerais , cozinheiro em bar, auxiliar de labora-
tório e sapateiro , balconista , caixeiro , caixa , vendedor , conferente,
empacotador , decorador, garçom , repositor , cozinheiro e estofador).
EMPREGADOS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - SETOR
PRIVADO (vigia , vigilante, porteiro , ascensorista , agente de porta-
ria, ajudante, servente , zelador , auxiliar de escritório , contador, secre-
tária , recepcionista , auxiliar de administração , datilógrafo , desenhista,
escriturário , auxiliar de serviços gerais , cadastrador e "office-boy").
EMPREGADOS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - SETOR
PÚBLICO (agente de portaria , professor primário, atendente de pos-
to médico , ajudante de escola , auxiliar de enfermagem, funcionário
público , cabo da polícia , soldado , cabo da marinha, bombeiro, telefo-
nista , militar sem especificação e gari).
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EMPREGADOS NA INDÚSTRIA (operador , metalúrgico , indus-
triário , ferreiro, funileiro , mecânico , picotador, serralheiro , forneiro,
maçariqueiro , caldeireiro , estivador , fiscal de produção , soldador,
trabalhador na construção naval , costureira, fabricante de biscoito
e auxiliar de soldagem).
OUTROS CASOS E OCUPAÇÕES MAL DEFINIDAS (pescador,
comerciante , lavrador, cantor , aposentado , estudante, autônomo e
indefinido).
DESEMPREGADO OU PROCURANDO EMPREGO
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PARTE II

CRECHES COMUNITARIAS DE SALVADOR:
PERFIL DO SERVIÇO

Eni Santana Barreto Bastos
Maria Solange Simões Peixoto



1 - INTRODUÇÃO

Nos últimos anos , mais precisamente a partir do final da década
de 70, tem-se constatado, no Brasil, uma ampliação do número de
instituições encarregadas dos cuidados e da educação de crianças nas
primeiras idades - as creches. Tal crescimento é acompanhado por
uma diversificação das modalidades de atendimento à população in-
fantil e ocorre como resposta a uma progressiva demanda. Esta deman-
da, por sua vez, resulta de um conjunto de fatores, dentre os quais
destacam-se: concentração da população em centros urbanos, particu-
larmente nas periferias das grandes cidades; agravamento das más
condições de vida dos segmentos populares; aumento da participação
da mulher em atividades de produção e serviços, geralmente em locais
distantes da moradia.

Frente à demanda por creches e à impossibilidade de atendê-la
com seus próprios recursos, grupos sociais organizados se mobilizam
no sentido de pressionar os poderes públicos para que estes assumam
a responsabilidade pelo atendimento. As instituições governamentais,
ainda que movidas por interesses específicos, reconhecem a creche
como necessária e ampliam sua atuação no setor. Surgem programas,
propostas e iniciativas diversas, em geral incluindo a "mobilização
de recursos. da comunidade" e outros mecanismos de barateamento
de custos, já que as verbas destinadas à área social sempre são muito
escassas. Mesmo que insatisfatórias, as respostas governamentais aju-
dam a legitimar o direito à creche, estimulando outros grupos a se
incorporarem à mesma luta. A participação dos chamados grupos
de mulheres também foi decisiva nesse quadro de expansão.

Segundo ROSEMBERG (1984), pode-se considerar que os deter-
minantes 'das pressões sociais pela creche "se originam em motivações
exteriores às necessidades das crianças de 0 a 6 anos" (p.74). Da
perspectiva da população, a creche é reivindicada, principalmente,
como alternativa para a mulher que necessita trabalhar fora de casa
e/ou como um mecanismo de apoio à sobrevivência. Da perspectiva
do Estado, a creche é vista com uma forte conotação "preventiva"
que corresponde à "orientação assistencialista que predomina nos
órgãos públicos ligados à promoção social" (CAMPOS, 1985).

Em conseqüência dessas motivações e formas de abordagem da
problemática da creche, elas vão surgindo e se multiplicando para
atender a necessidades circunstanciais, como instituições de emergên-
cia, como um mal menor, sem que se atribua a seu trabalho um
valor intrínseco.

Torna-se até dispensável uma discussão sobre a necessidade da
creche como espaço alternativo para as mães que trabalham deixarem
seus filhos. As conquistas, pela mulher, do direito ao trabalho, resul-
tado de lutas históricas, e a necessidade de uma remuneração para
garantir a sobrevivência da família ou para completar o orçamento
doméstico, colocam a creche quase como uma imposição para as
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mães trabalhadoras . Questiona-se, todavia , se é a melhor alternativa
para a população infantil.

A creche, enquanto instituição, tem sido estigmatizada como inade-
quada à educação da criança . Justificadamente , pelo que tem sido, pelo
seu desempenho , ao longo dos anos , no aspecto educativo, mas injus-
tamente , pelo que poderia e pelo que precisa vir a ser . A atuação
dos órgãos públicos no atendimento à criança tem contribuido , decisi-
vamente , para o fortalecimento de uma visão preconceituosa em rela-
ção à creche como espaço educativo . Além disso, a forte vinculação
entre creche e trabalho da mulher "tem sido pesada de conseqüências
para a Instituição , seja na perspectiva de sua expansão , seja na busca
de uma identidade própria , capaz de gerar uma proposta educacional
alternativa e satisfatória para as crianças pequenas" (ROSEMBERG,
1984, p. 74). De acordo com COSTA (1984), "a luta por creche
tem mais a conotação de estratégia de sobrevivência e conquista de
direitos do que propriamente a opção consciente por uma fórmula
nova e diferente do processo de educação das crianças " (p. 58).

Historicamente a creche se coloca não como um espaço destinado
à educação de todas as crianças, mas apenas como um equipamento
que substitui as mães que trabalham . Certamente por isto a discussão
sobre a creche e a pré -escola não é feita de forma conjunta. Esta
dissociação eatá relacionada a diferenças de natureza conceitual e
burocrática . Ao contrário da pré-escola, a creche não é compreendida
como um espaço pedagógico . Os órgãos governamentais que se ocu-
pam da creche geralmente não são os mesmos que se ocupam da
pré-escola . Nas creches tendem a prevalecer as atividades de cuidados
higiênicos , de saúde , nutricionais , em detrimento das educativos-peda-
gógicas. Nas pré -escolas há uma predominância destas atividades,
em detrimento daquelas . Por isto são diferentes as maneiras de organi-
zação do trabalho em cada uma das instituições . Essas diferenças,
no entanto , não asseguram a uma ou outra forma de atendimento
um maior ou menor nível de qualidade porque as políticas públicas
de assistência à infância têm sido sempre ineficientes, em todos os
seus aspectos e formas.

No que diz respeito às creches , essas políticas se caracterizam
pela improvisação , utilizando-se espaços inadequados, pessoas leigas
e materiais ou recursos da própria comunidade . Numa avaliação de
suas consequências , CAMPOS (1985 ) considera que, nas creches,
"a dimensão educativa é relegada ao bom senso ou a noções precárias
sobre as chamadas atividades com a criança , o que resulta, muitas
vezes , num arremedo empobrecido e destituído de significado do,
modelo escolar" (p.43-44).

Em anos recentes , todavia , o problema da educação da criança
em creches tem deixado, cada vez mais , de ocupar um plano secudário,
nos debates sobre o tema e até no âmbito dos movimentos reivindica-
tórios. São manifestações que„reclamam por um enfoque educativo-
pedagógico no trabalho , colocando a necessidade do enriquecimento
da estimulação social promovida às crianças , da incorporação das
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chamadas atividades pré-escolares e até da alfabetização. Ainda que
não se tenha conseguido transcender o nível do discurso, pelo menos
na amplitude necessária, a existência mesma de tais preocupações
já indicam uma possibilidade de que mudanças poderão ocorrer.

Na Bahia, e particulamente em Salvador, o quadro não é muito
diferente do que foi até aqui exposto. A expansão das creches vem-se
dando por uma decisiva influência dos movimentos populares de
bairro e por uma forte participação das comunidades na manutenção
dos serviços. As empresas privadas, obrigadas por lei a garantir o
atendimento aos filhos de suas empregadas, encontram formas as
mais diversas de burlar a legislação e fugir à responsabilidade, ou
simplesmente a ignoram, respaldadas na ausência de fiscalização pelo
Estado, neste sentido. Quanto ao Estado, sua atuação junto aos seto-
res populares, a quem cabe prioritariamente atender, ainda é muito
restrita em relação á demanda. É também uma atuação parcializada
e confusa, porque geralmente resulta de programas descontínuos e
desarticulados entre si, cada um atendendo, precariamente, a um
ou outro aspecto envolvido no trabalho, não à sua totalidade.

Em vista do exposto, as organizações populares têm sido impulsio-
nadas a criar suas próprias alternativas, surgindo, nas periferias da
cidade, as chamadas creches comunitárias. Estas iniciativas são uma
resposta do movimento popular ã grande demanda e consequente
pressão exercida, sobretudo pelas mulheres, no sentido de garantir
a assistência necessária para seus filhos. As creches comunitárias sur-
gem, assim, para resolver os problemas mais imediatos da população,
após tentativas sucessivas de conseguir que os ógãos públicos assumam
inteiramente sua responsabilidade. Essas tentativas têm sido total
ou parcialmente frustradas. Do nível de mobilização dos moradores
de cada bairro, e de outro conjunto de fatores que levam a sucessos
e fracassos no atendimento às reivindicações, resulta uma diversidade
de situações, considerando-se modo de funcionamento, instalações,
capacidades de atendimento e qualidade dos serviçãos nas creches
comunitárias.

Estas creches existem, pois, não porque as organizações populares
isentem o Estado de assumir o seu papel em relação á criança pequena,
mas exatamente porque as circunstâncias lhes impõem ocupar, com
sua atuação, os espaços onde o Estado se faz ausente. Esta ausência
se configura na falta de definição, na descontinuidade e na fragmen-
tação que permeiam as políticas públicas no setor. E, assim, a popu-
lação vai assumindo para si, total ou parcialmente, uma responsa-
bilidade que é, sem dúvida, do Estado, criando os espaços necessários
ao atendimento às crianças.

Estas alternativas, todavia, são marcadas pela precariedade de
condições físicas e de recursos materiais, pela dificuldade de manu-
tenção dos serviços, pela utilização de mão-de-obra gratuita e impro-
visada e pela ausência de qualquer proposta de trabalho com as crian-
ças. E não poderia ser diferente, já que os custos de uma creche
são elevados e, se as instituições governamentais não os assumem
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integralmente, ficam para as comunidades uma parcela de responsa-
bilidade cujo cumprimento exige recursos muito além dos poucos
disponíveis nos bairros pobres.

A luta por creches, nesses bairros, tem sido continuada, encon-
trando-se em estágios diferentes. Cada reivindicação atendida conduz
sempre a uma reorganização do movimento, no sentido de assegurar
a concretização de compromissos firmados e de buscar novas conquis-
tas, situando a luta num outro patamar. Isto impõe a seus participantes
uma mobilização permanente, seja para não perder o que já foi con-
quistado, seja para obter novos recursos. E nunca se chega à plenitude
das condições indispensáveis ao funcionamento das creches.

De uma maneira muito clara e significativa, toda essa proble-
mática das creches comunitárias em Salvador é relatada em depoi-
mentos tomados durante o trabalho intitulado "As Lutas das Mulheres
em Bairros Populares de Salvador" (SERPA, 1985). Percebe-se a
importância da creche para a população pobre e o empenho desta
população em conquistá-la. São também evidenciadas as enormes
dificuldades enfrentadas no processo de luta pela creche, cujos resul-
tados ficam à mercê do jogo de interesses que definem a atuação
dos órgãos governamentais em cada período, sendo a população a
maior vítima da descontinuidade político-administrativa que caracte-
riza essa atuação.

Isto posto, verifica-se que não se concede às creches comunitárias
o apoio necessário a um funcionamento satisfatório do trabalho, em
todas as suas dimensões. Contraditoriamente, justifica-se não apoiar
as iniciativas comunitárias em função de traços de precariedade que
as caracterizam. Torna-se, então, um círculo vicioso. Todavia, não
se pode deixar de'atribuir às organizações populares o mérito da
contribuição decisiva na ampliação do atendimento à criança pequena
em Salvador e na manutenção dos serviços em grande número de
creches situadas nas periferias da cidade.

A análise que se segue pretende uma caracterização das creches
comunitárias, traçando um perfil do serviço nestas creches. Ela se
apoia em dados levantados a partir da realização de eritrevistas com
pessoas ligadas ao trabalho desenvolvido em 45 creches comunitárias
de Salvador. A pesquisa abrange a totalidade destas creches situadas
na área do subúrbio ferroviário e uma amostra das situadas nos demais
bairros. A análise se apoia também em estudos realizados anterior-
mente, em articulação com a FABS e associações de moradores,
sobre as modalidades de atendimento às crianças nos bairros populares
e sobre a experiência educativa desenvolvida no interior de creches
e escolas comunitárias'.

1 "Uma Alternativa de Interação Trabalho Acadêmico e Experiências de Educação em Escolas
Comunitárias". Salvador, 1987 (Relatório de pesquisa/extenção). Este trabalho foi desenvolvido
durante quatro anos por um grupo de professores de Faculdade de Educação/UFBa.
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2 - SURGIMENTO DAS CRECHES

Os dados levantados revelam um progressivo surgimento de creches
comunitárias ene Salvador (cf. tabela 1). Das 40 creches com data
de criação identificada, 39 surgiram na década de 80. Dentre elas,
27 foram criadas a,partir de 1987, período de campanha para eleições
municipais e época em que a FABS obteve um financiamento para
construção de creches. Destas 27 creches 19 foram criadas por associa-
ções de moradores, três por clubes de mães, três por igrejas e duas
por outras entidades não especificadas.

Os dados obtidos revelam também o progressivo aumento de grupos
comunitários surgidos nesse mesmo período. Dos 35 grupos com data
de criação identificada, 34 foram criados na década de 80 e destes,
11 o foram a partir de 1987, a saber: seis associações de moradores,
três clubes de mães e duas outras entidades, não bem caracterizadas
na entrevista.

Situadas na periferia da cidade, onde se aglomeram , em condições
subhumanas, as camadas,mais pobres da população, o surgimento
progressivo das creches nos últimos dez anos pode estar refletindo
o agravamento das condições de vida dos moradores. Por outro lado,
pode estar refletindo um maior índice de mobilização de grupos de
mulheres, por influência do próprio movimento popular e da ação
das várias entidades femininas atuando em Salvador. Assim é que
se observa, a partir de 1987, o surgimento de associações que criam
imediatamente suas creches e o surgimento de creches em associações
já existentes. O dado comum é que, a partir de 1987, há um cresci-
mento muito grande do número de creches comunitárias.

As entidades responsáveis pelas creches, em sua maioria associa-
ções de moradores (28 das 45), são constituídas de um quadro de
associados variando entre 20 (em uma entidade) e 600 associados
(em oito delas). Essas associações de moradores certamente encon-
tram dificuldades muito grandes para assegurar o pleno funcionamento
da creche, considerando-se que os associados vivem em permanente
luta por sua própria sobrevivência. Sem recursos pessoais, sem infor-
mações e, às vezes, sem mesmo o dinheiro mínimo necessário à sua
locomoção na cidade, essas pessoas não conseguem verbas, assinaturas
de convênios, alternativas importantes para a criação e manutenção
da creche. Mas, se há dificuldade para a criação da creche, o sacrifício
e o esforço realizados parecem fundamentais à própria sustentação
da entidade, principalmente se se trata de associação de moradores
ou de clube de mães. É em torno de questões concretas como "creche"
que a diretoria das entidades consegue mobilizar seus associados.

Todas as associações e entidades costumam realizar assembléias.
Estas, na grande maioria das associações (pelo menos em 20 dentre
as 29 informações obtidas), são realizadas mensalmente; as demais
as realizam quinzenal ou trimestralmente. Não foram solicitadas infor-
mações a respeito da freqüência às assembléias e dos temas abordados.
Experiências e trabalhos anteriores junto a associações de moradores
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revelam uma prática de convocação de assembléias para tomada de
decisões ou, com alguma freqüência , para homologação das decisões
da diretoria . Á decisão de criar uma creche comunitária , no entanto,
certamente pela força da participação feminina no movimento popu-
lar 2, parece resultar das pressões exercidas pelas mães, na busca
da garantia de local seguro para os filhos enquanto trabalham. Sua
implantação , porém , resulta das possibilidades ditadas pelas condições
objetivas.

A demanda pela creche é grande e cresce na medida em que se
deterioram as condições de vida e se ampliam as possibilidades de
trabalho da mulher . Há informações de que, nas creches estudadas,
a procura é constante e de que a matrícula se faz o ano inteiro.
Para as entidades seria melhor uma opção por creches com maior
capacidade de atendimento porque , assim , atenderia à demanda, além
de diminuir o custo per capita . Mas a instalação de uma creche comu-
nitária depende de espaços disponíveis no bairro , do apoio de órgãos
públicos ou de entidades de assistência à criança e, principalmente,
da capacidade de se mobilizar a população organizada no sentido
de viabilizar sua implantação e assegurar sua manutenção . Assim,
é preciso dispor de um terreno ou de um prédio ; conseguir recursos
para construção ou reformas ; adquirir equipamentos ; e realizar alguns
convênios para aquisição de material de consumo , para pagamento
de tarifas públicas (água , luz etc), para alimentação e para contratação
de pessoal. Portanto, a instalação de uma creche comunitária resulta
menos de decisão de assembléias , de demanda pelo serviço ou de
opções respaldadas em critérios técnicos e mais desse conjunto de
condições mencionadas.

3 - CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO

Criadas por entidades organizadas pelos moradores , as creches
se encontram em condições precárias e em dificuldades de manu-
tenção . Segundo registros de observações das entrevistadoras, há uma
ausência quase absoluta de recursos, pois falta dinheiro para paga-
mento das tarifas de água e luz, para compra de material de consumo
e de equipamentos básicos , além do grave problema de pagamento
de pe§soal . Ainda, segundo esses registros , faltam convênios ou os
poucos existentes são insuficientes para atender o funcionamento da
creche . Mesmo nestas condições , elas continuam prestando serviços
à comunidade porque ainda é a comunidade a grande contribuinte.
Segundo dados coletados , essa contribuição se efetiva , de fato, pelo
empréstimo do prédio onde a creche está instalada , pelo trabalho
voluntário , pelo pagamento de mensalidades dos associados à entidade

Z A este respeito é esclarecedor o trabalho intitulado "A Luta das Mulheres nos Bairros Populares

de Salvador", coordenado por uma equipe da FABS e da FACED /UFBa, cuja publicação

foi organizada pelo Prof. Felipe SERPA.
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mantenedora , pela contribuição dos usuários mediante o pagamento
mensal de uma taxa simbólica.

No que diz fespeito ao prédio onde funciona a creche, a situação
pode ser melhor esclarecida pela leitura da tabela 02. Nela pode-se
observar que 47% dos prédios não são próprios da creche e que
49% são alugados ou cedidos . Esta situação pode gerar uma relação
indesejável de dependência do trabalho da creche ao proprietário
do prédio . Além disso , os 17% de prédios alugados constituem
mais um item de despesas para a entidade mantenedora da creche.

Quanto ao trabalho voluntário , este constitui , ao mesmo tempo,
a colaboração mais efetiva e o maior obstáculo ao funcionamento
da creche. Citado por 37 das 45 comunidades, é o que, de fato,
vem garantindo sua existência . Mas, se por um lado isto ocorre, por
outro, o trabalho voluntário compromete a qualidade do serviço pres-
tado pela creche , dado seu caráter de descontinuidade , conseqüência
da temporalidade de permanência do voluntário na atividade exercida.

Às famílias, citadas em 39 das 45 entrevistas realizadas , dão uma
contribuição mensal , simbólica , em dinheiro, que varia entre cinco
a dez cruzados novos (moeda e valor do período de realização das
entrevistas). Sabe-se porém, que essa contribuição não é regularmente
paga e nem todos os responsáveis dispõem desta quantia, por mais
irrisória que possa parecer.

A contribuição dos associados, mencionada em 23 entrevistas, tam-
bém não garante o desenvolvimento regular das atividades da creche,
considerando o conjunto de aspectos que caracterizam a situação
econômica desses associados.

Estes dados , enquanto colocam algumas das dificuldades enfren-
tadas pelas comunidades periféricas para manter uma alternativa de
atendimento às suas crianças , são reveladores também do esforço
criativo na busca da superação dessas mesmas dificuldades . A tabela
03 mostra como a coordenação das creches busca os recursos para
sua manutenção e a freqüência alta de uma conjugação da contribuição
dos associados, família e trabalho voluntário.

Se comprovamos o exposto nos três parágrafos anteriores, temos
que concluir pela gravidade da situação que envolve a rede de creches
comunitárias de Salvador.

A categoria outros, mencionada em 14 entrevistas, refere-se a
contribuições oriundas de entidades e de algumas iniciativas tomadas,
como se observa na tabela 04.

A despeito desta situação, 41 das 45 creches não conseguem.
firmar convênios com instituições que possam lhes dar o apoio neces-
sário para a contratação de pessoal, condição indispensável para man-
ter a regularidáde do trabalho; 8 não têm convênio para garantir
a alimentação 'as crianças; 30 não têm para a manutenção geral
e 22 não têm para o treinamento de pessoal. A situação das creches,
em relação aos convênios, pode ser verificada nas tabelas 05 e 06.
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É importante assinalar que, em geral, as creches são obrigadas
a fazer complementação das verbas conseguidas para , assim , garantir
um funcionamento regular. Apenas duas creches informaram não
fazer despesas com alimentação, tendo, supõe-se, todas elas efetuadas
pelos recursos dos convênios. Não se identificou, no entanto, qualquer
creche que não faça despesas com manutenção - são contas de água
e luz, despesas com transporte e outros serviços geralmente não incluí-
dos nas "rubricas" dos convênios. Além disso, só 15 creches informk
ram não fazer despesas com pessoal e só 20 afirmaram não fazer
gastos, além dos já especificados. Estes gastos incluem farmácia,
material de consumo, material de limpeza, frete, material didático
e até funeral para desabrigados.

Conclui-se que as contribuições dos associados às entidades mante-
nedoras, as contribuições dos pais às creches e outros recursos que
tais entidades são capazes de angariar, têm um destino múltiplo . Consi-
deradas as condições sócio-econômicas da população dos bairros popu-
lares, responsável, em grande parte, pelas contribuições, infere-se
que só um milagroso efeito multiplicador poderia assegurar uma manu-
tenção digna para as creches comunitárias.

4 - DEMANDA, MATRÍCULA E FREQÜÊNCIA

Para estudo da demanda dos serviços da creche, considerada na
entrevista em função da idade em que esta demanda é maior, alguns
dados podem ser destacados. A maior procura dos serviços se situa
na faixa de dois e três anos ou na de quatro a cinco anos, de acordo
com 24 e 14 informantes, respectivamente. A procura é menor para
crianças de um ano ou menos e, embora as creches só atendam crianças
até seis anos, há procura para a idade de sete anos, segundo os entrevis-
tados. Estes dados, ainda que possam parecer pouco significativos,
merecem alguns comentários. Em primeiro lugar, uma menor deman-
da para crianças no primeiro ano de vida, se associada a informações
sobre as ocupações mais comuns entre as mulheres de bairros da
periferia da cidade (domésticas, faxineiras, lavadeiras etc.), parece
deixar clara a idéia de que uma criança pequena (até um ano) não
impossibilita, com sua présença, o trabalho da mãe, pois geralmente
não anda e pode ficar na cama ou em algum lugar quieta. Além
disto, a alimentação da criança na fase inicial de vida é garantida
através da amamentação. Assim, a redução do tempo de convivência
com a criança não se torna, para algumas mães, um imperativo. Parece
também não haver muito interesse por parte da diretoria das entidades
em abrir espaços e criar expectativas em relação ao atendimento em
berçário porque tal atendimento importa maiores despesas (com ber-
ços, lactários e equipamento específico), exige a presença física conti-
nuada de adultos em maior número, dada a responsabilidade diante
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da absoluta fragilidade dos bebês, inteiramente dependentes de cuida-
dos. Em segundo lugar, a procura da creche para crianças de seis
e sete anos, se por um lado pode revelar um certo interesse da família
por atendimento em tempo integral, por outro lado é indicativo da
falta de escolas, da carência de vagas e/ou do funcionamento irregular
de grande parte das escolas públicas de Salvador.

Ao serem considerados os dados referentes aos motivos que levam
as mães a procurarem os serviços da creche, verifica-se que aparece
como motivo mais freqüente, mencionado em 41 das 45 entrevistas,
o trabalho. Este dado confirma a forte relação entre creche e trabalho
da mulher. Mas outros dados merecem destaque, expressando uma
associação entre a procura da creche e as condições sociais de existên-
cia das famílias . Assim, em 10 entrevistas menciona-se a alimentação
como motivo da procura da creche; em seis menciona-se fome, desem-
prego, carência e o fato de serem mães solteiras; e em quatro mencio-
na-se uma preocupação com as crianças ("para não ficarem sozinhas
ou na rua", "para não adquirirem vícios" etc.). Depreende-se destes
resultados que, no caso das creches comunitárias, situadas em bairros
de população extremamente pobre, até a questão do trabalho femi-
nino , como motivo da procura dos serviços de uma creche, não tem
aquele sentido que comumente lhe é atribuído - liberação da mulher.
Está, certamente, mais relacionado ao problema da sobrevivência.
Trabalhar fora de casa é, para esta população, antes uma imposição,
pelas condições de vida a que estão submetidas as mulheres, do que
uma opção, no sentido da realização pessoal. É interessante notar
que também se procura a creche por uma preocupação com as crianças
- "evitar a rua e os vícios". Este dado expressa, de certa maneira,
uma afirmação dos riscos da "marginalidade" e da violência no bairro
e a negação da marginalidade para seus filhos. Pode expressar também
a assunção de uma concepção de creche como uma instituição preven-
tiva, subjacente aos discursos e programas oficiais. São mencionados
ainda, como motivos de procura da creche, o "comodismo" das mães
("para vadiarem", "descansarem de choro", "não terem trabalho",
etc.). Tal motivo , se aparentemente denota irresponsabilidade para
com os filhos, pode refletir também as condições de miséria em que
vivem essas mães , a falta de possibilidade de atender às necessidades
mais elementares das crianças permanentemente doentes , com fome,
sem conforto e, conseqüentemente , chorando . Apenas uma creche
menciona como motivo da opção das mães o fato de estas gostarem
da creche , não ficando claros, porém , os motivos do "gostar"

A matrícula na creche, de acordo com os dados coletados, varia
bastante . Há uma creche com 27 crianças matriculadas e uma com
320. A concentração maior se dá em torno de uma matrícula entre
51 a 100 crianças, o que está ocorrendo em 18 das 45 creches em
estudo. Registrou-se nestas 45 creches um total de 4.602 crianças,
ou seja, uma média de 102 crianças por creche.
A freqüência como sempre inferior à matrícula, também varia bastan-
te. Há uma creche onde apenas 16 crianças freqüentam, como há
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também três creches com uma freqüência entre 151 a 200 crianças
e ainda uma creche com 300 crianças frequentando. A concentração
maior de freqüência se situa entre 16 a 50 crianças em 18 das creches
estudadas . Registrou-se um total de 3334 crianças frequentando as
45 creches, uma média, portanto de aproximadamente , 80 crianças
em cada creche.

Ao serem considerados os dados até aqui expressos percebe-se,
de imediato , a creche como equipamento social importante para as
comunidades . Um levantamento mais minucioso deste aspecto permi-
tiria um estudo mais analítico da demanda , de seu atendimento e
da destinação dos excedentes . Os dados permitem apontar uma dife-
rença entre matrícula e freqüência muito acentuada em uma creche
(102), mas uma freqüência muito alta em relação à matrícula pelo
menos em 26 creches . Dentre estas 26, nove informam uma freqüência
integral. As tabelas 09, 10 e 11 permitem visualizar os números e
esta relação.

As acentuadas diferenças entre o número de crianças matriculadas
e freqüentando , em algumas creches , são muito comuns também nas
primeiras séries das escolas da rede oficial , que atendem justamente
a crianças pobres. Embora não se tenha aqui levantado as causas
da evasão , podem ser colocadas algumas hipóteses: dificuldades no
percurso casa/creche; irregularidades no funcionamento da creche,
por fatores diversos e bem conhecidos - falta de monitora, de mate-
rial, de alimentação , entre outros; dificuldades das famílias em atender
alguma exigência feita pela coordenação , como horário, roupa, paga-
mento de mensalidade etc. No entanto , o que parece ser um motivo
comum de evasão é a condição de saúde das crianças , frequentemente
acometidas de doenças várias que as impedem de freqüentar as cre-
ches . Estas se recusam a receber a criança doente, seja para evitar
o contágio às demais , seja pela falta de assistência médica e de condi-
ções objetivas para tratamento dos problemas de saúde.

É importante atentar-se para o fato de dez creches estarem aten-
dendo a mais de 100 crianças (cf. tabela 10) e para as deficientes
condições sanitárias em que são prestados os serviços . Nas creches
em estudo seria necessária a manutenção de um bom nível de quali-
dade no atendimento de saúde, justo por se constituir a clientela
de crianças oriundas dos segmentos mais pobres da população, por
isso mesmo mais fragilizadas e vulneráveis a doenças e infecções de
toda ordem.

Os dados a respeito dos espaços físicos disponíveis e de sua relação
com o número de crianças já são , por si próprios , denunciadores
de situações não recomendáveis. As creches têm uma média de três
salas para atendimento de uma média de 34 crianças por sala. As
tabelas a seguir são reveladoras da situação em exame.

Na verdade aqui se evidencia um dos problemas mais graves vividos
pelas comunidades - a superlotação dos espaços disponíveis. Há
sete creches dispondo de uma única sala e uma creche dispondo de
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sete salas . Se há nove crech^s que só atendem até 20 crianças, pode-se
observar que 33 têm acima de 21 em cada sala e, destas há três
que estão com mais de 50 crianças em uma única sala . Situações
deste tipo explicitam de fato a realidade da creche como "depósito
de crianças", expressão já consagrada nos discursos das monitoras
e dos profissionais que lidam com creches.

Se se considera que a capacidade de atendimento de crianças por
sala foi avaliada pela própria informante pode-se supor que a situação
real se revela bem mais grave . A tabela número 14 mostra, a partir
dos dados disponíveis , que, das 45 creches em estudo , 19 têm excesso
de crianças nas salas . Este excedente vai desde uma a cinco crianças,
o que ocorre em sete creches , até acima de 25 por sala . Há entrevis-
tados que admitem a existência de salas com capacidade para atender
70 crianças . Se nem na universidade é possível se construir um razoável
processo de trabalho com 70 alunos em classe, muito menos o seria
com crianças pequenas , a exigir atenção e cuidados de toda natureza.

5 - FUNCIONAMENTO

5.1 - Condições Físicas
Em geral, as creches comunitárias funcionam em condições físicas

precárias. Poucas são as comunidades que conseguem recursos para
construção. Os órgãos estatais que apoiam iniciativas de atendimento
a crianças, comumente não dispõem de verbas para financiar a constru-
çãò ou a melhoria do espaço físico. Ironicamente, exigem a existência
deste espaço em condições de funcionamento para estabelecer os
convênios necessários à manutenção do trabalho. E à comunidade
cabe a árdua tarefa de garantir tal espaço, usando mecanismos os
mais diversos, às vezes até a negociação de votos da população local
com candidatos a mandatos eletivos nas eleições oficiais. Mesmo os
recursos conseguidos, qualquer que seja a fonte, quase sempre são insufi-
cientes para viabilizar um projeto adequado de creche ou para concluir
um já iniciado. Diante da insuficiência de recursos, as próprias pessoas
da comunidade se responsabilizam pela construção, mesmo sem dispor
de orientação técnica, seja no que se refere à garantia de um bom
aproveitamento e funcionalidade do espaço e condições de iluminação
e de ventilação, seja no que se refere à percepção do tipo de trabalho
a ser' desenvolvido e de como preparar o espaço físico para favorecer
o desenvolviemnto de atividades apropriadas às crianças e necessárias
a um bom atendimento.

Das 45 creches estudadas, três estão com os prédios ainda em
construção, quatro são feitos de madeirite, um é de taipa e cinco
estão com os blocos ainda à vista, sem reboco. Portanto, nestas 13
creches, pelas características da construção, os prédios não oferecem
nem mesmo as condições necessárias de higiene e segurança para
as crianças. Não significa isto que os prédios de blocos com reboco
(31) assegurem tais condições, porque entre eles há prédios antigos
e/ou adaptados para creche, necessitando de reformas.

59



Considerando-se os depoimentos das entrevistadoras , que estive-
ram no local, verifica-se que estas deram maior destaque às condições
dos prédios onde - funcionam as cheches, registrando 43 referências
a tais condições . Este foi , portanto , o aspecto que mais chamou à
atenção no momento da entrevista . Dessas referências , 12 dizem res-
peito' a prédios bem localizados , com acesso fácil , em terreno bom
e espaçoso , arejado, claro, com espaços internos amplos e espaços
para lazer . Já na maioria das entrevistas há referências (31) a prédios
com acesso difícil , emprestado , em construção ou reformas , apresen-
tando perigos de desabamento, sem área de lazer ou com área inade-
quada para o uso. Há referências ainda a prédios adaptados , velhos,
úmidas , pequenos , "sem condições"

Estes depoimentos são confirmados pelos entrevistados, quando
se questiona sobre os principais problemas da creche . Em resposta
aberta , os informantes mencionam 20 vezes problemas relativos ao
prédio , tais como: falta de prédio próprio ou de verbas para reformas,
reparos , conservação ; construção inacabada ; necessidade de amplia-
ção; falta de área de lazer /recreação; falta de saneamento , de energia
e/ou de água.

Quando se considera a área construída , observa-se uma maior fre-
qüência de creches com área igual ou inferior a 100m2 (uma das
creches tem cerca de 30m2), havendo 22 creches com área de até
300m2. Apenas cinco creches têm mais de 500m2. Deve -se levar em
conta , porém , que um número considerável de entrevistas não contêm
esta informação (14) e que as medidas não são muito precisas, já
que foram tomadas, na maioria dos casos , na ocasião da entrevista,
com os instrumentos disponíveis. As informações coletadas permitem,
no entanto , verificar uma certa variedade de situações das creches
quanto ao tamanho dos prédios e uma tendência à construção de
creches pequenas . Esta tendência não expressa , certamente, uma esco-
lha das comunidades , mas a falta dos recursos e das condições neces-
sários à construção de prédios amplos , que permitiriam um melhor
atendimento à demanda e uma maior flexibilidade para o trabalho
com as crianças.

Analisando-se os dados referentes ã disponibilidade de espaço físico
nas creches , constatou-se que , das 45 creches , 38 têm até quatro
salas "de aulas" e, destas , 19 dispõem apenas de uma ou duas salas
(ver tabela 12). Apenas 15 das creches estudadas têm berçário (dez
com um , quatro com dois e somente uma com três berçários) o que
pode estar relacionado com a demanda por idade , referida em item
anterior, ou com as condições de manutenção da creche e o custo
elevado de berçários , também já comentado anteriormente. Das 15
creches que mantêm berçários, 5 não dispõem de espaço apropriado
para o preparo da alimentação das crianças mais novas (lactário).
Este dado , no entanto, torna -se até irrelevante quando se considera
que foram identificadas quatro creches que não dispõem de cozinha,
mesmo tendo uma matrícula gfie varia entre 30 e 233 crianças e de
uma a quatro salas de aula . Mesmo considerando-se, nestas quatro
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creches , uma grapde diferença entre matrícula e freqüência (esta varia
de 15 a 40 crianças), não se pode deixar de considerar os problemas
acarretados pela ausência deste espaço numa creche, uma vez que
a comida tem de Ser preparada fora ou em local inapropriado , ficando
comprometidas as condições elementares de higiene, com reflexo para
a saúde das crianças.

Outros dados, quanto às condições físicas, que merecem destaque
são os relativos ao número de banheiros . Identificou-se uma creche
que não possui nenhum banheiro, para criança ou adulto, mesmo
tendo 30 crianças matriculadas e 15 freqüentando. Acrescente -se ainda
o fato de que a maioria das creches (28) só dispõe de um banheiro
para crianças e, destas , apenas oito têm também um banheiro para
adultos e três têm dois banheiros . Associando -se estes dados ao núme-
ro de crianças freqüentando , os resultados revelam um quadro preocu-
pante , do ponto de vista das possibilidades de manutenção de um
razoável padrão de higiene,e saúde . Há 14 creches que dispõem somen-
te de um banheiro para mais de 50 crianças , tendo-se encontrado,
em uma das creches , a relação de 150 crianças para cada banheiro.
Se este quadro pode melhorar um pouco considerando -se as 11 creches
que dispõem de banheiro (s) para adultos , torna-se bem mais precário
quando se leva em conta não apenas os dados relativos à freqüência
das crianças mas os dados de matrícula , que são a freqüência em
potencial.

Quanto aos demais espaços físicos , os dados levantados não modifi-
cam a situação até aqui exposta . Das creches estudadas, 27 têm secre-
taria , 8 já possuem horta ou espaço para execução de um projeto
de horta e 27 possuem área de lazer . Entre estas 27 creches , o tamanho
da área de lazer varia de 5m2 a 600m2. São mais freqüentes as creches
com área de lazer até 100m2 (11) ou de mais de 200m2 (9), como
se verifica na tabela 20 . Embora o número de creches que informaram
não possuir área de lazer seja relativamente pequeno (apenas nove),
deve-se considerar que o espaço de lazer/recreação é imprescindível,
em qualquer creche , por menor que seja , no sentido de se poder
evitar o confinamento das crianças , durante todo o tempo de sua
permanência na creche , dentro das salas , estas também nem sempre
confortáveis e apropriadas . A restrição de espaço e de movimento
de crianças , principalmente na faixa etária de atendimento pelas cre-
ches, tem conseqüências sérias no seu próprio desenvolvimento. Isto

,ae, comprometem -se as possibilidades de trabalho e empobre-
.;m-se as experiências e. as interações , algumas destas só possíveis

em atividades espontâneas fora da sala.

Deve -se levar em conta ainda o fato de que as áreas de lazer
que as creches dizem possuir nem sempre são adequadas ao uso porque
são apenas quintais , onde se estendem roupas e /ou cheios de mato
ou de lixo, sendo, assim , pouco ou não utilizados pelas crianças.
Nos depoimentos das entrevistadoras , este aspecto foi destacado qua-
tro vezes.
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5.2 - Condições Materiais

O quadro relativo às condições materiais para funcionamento das
creches comunitárias estudadas confirma a situação de precariedade
anteriormente colocada. De modo algum esta situação corresponde
ao empenho que os grupos organizados dos bairros populares vêm
realizando, no sentido de conseguir apoio dos órgãos oficiais, para
adquirir equipamentos, material de consumo e pedagógico; enfim
para assegurar as condições materiais necessárias à manutenção do
trabalho.

Levantados os equipamentos disponíveis nas creches, constatam-se
situações variadas, mas, no geral, reveladoras de carência. Apenas
quatro creches informaram dispor dos equipamentos básicos (relacio-
nados no roteiro da entrevista) para o desenvolvimento das atividades
específicas nas salas , cozinha, secretaria e lavanderia. A maioria das

creches possui somente uma parte desses equipamentos. A tabela
21 mostra alguns dados que, complementados com outros levanta-
mentos mais minuciosos , podem dar uma idéia mais clara da situação
das creches, no aspecto focalizado.

Considerando-se o mobiliário existente para atendimento às crian-
ças nas salas, verifica-se que das 15 creches que mantêm berçários,
duas não possuem berços, equipamento indispensável para o trabalho
com crianças com menos de um ano de idade. Por outro lado, foram
identificadas três creches que, mesmo sem atender crianças de berçá-
rio, já dispõem do mobiliário. Quanto às salas destinadas às outras
crianças, nem todas as creches tiveram condições de equipá-las. Qua-
tro delas informaram não dispor de mobiliário para estas salas e cinco
declararam usar carteiras escolares. Estas carteiras geralmente têm
um tamanho padrão e são projetadas para crianças em idade escolar,
sendo inadequada sua utilização por crianças menores. Em 31 creches,
porém, há mobiliário apropriado nas salas, isto é, mesinhas e cadeiras
pequenas. Mas foram identificados quatro casos em que há mesinhas
sem as cadeiras e três casos em que há cadeiras sem as mesinhas.
Mais uma vez aqui se confirmam as condições difíceis de funciona-
mento de algumas creches, visto que 11 delas não dispõem de equipa-
mentos elementares para um trabalho mais organizado e diversificado
com as crianças.

As cozinhas das creches comunitárias (já se colocou que quatro
delas não dispõem deste espaço físico) também necessitam ser equipa-
das. Como se observa na tabela 23, há oito creches que, só possuem
fogão e uma que não possui qualquer equipamento de cozinha. Se
há um total de 36 creches que têm equipamentos básicos
para conservação e preparo dos alimentos, pois dispõem de geladeira
e/ou freezer e de fogão, não se pode desprezar a informação de que
nove creches não têm geladeira ou freezer. Constatando-se que duas
destas também não têm armários, torna-se claro que, nestas creches
(com 405 crianças frequentando!), ficam comprometidas a proteção
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e conservação dos alimentos . Segundo registros das entrevistadoras,
em algumas delas as frutas , verduras e outros alimentos são "guarda-
dos" no chão , atraindo insetos para o ambiente interno . As conse-
qüências são previsíveis : ratos e baratas presentes ; contaminação,
deterioração e doenças.

Se a falta de armários na cozinha contribui para a situação colocada,
nas salas destinadas ao trabalho com as crianças sua ausência (em
sete creches não há armários de qualquer tipo ) resulta em dificuldades
de manter um nível razoável de organização das atividades . A mesma
afirmação se pode fazer em relação às secretarias.

Pelo número de creches que possuem máquina de lavar (apenas
6), conclui -se que as roupas das crianças são lavadas manualmente,
consumindo , por isto , maior tempo do pouco pessoal disponível para
esta atividade (18 pessoas em apenas 15 creches ). A se considerar
que, na maioria das creches , tal atividade é desempenhada por pessoas
que exercem outras funções (cozinheira, faxineira , monitora etc.)
e que o número de crianças é grande para uma pequena disponibilidade
de roupas, a situação deve ser mais difícil do que aparenta de início.

Quanto aos equipamentos de secrétaria , também importantes no
funcionamento da creche , são encontrados , em maior número, maqui-
nas de escrever do que mimeógrafos, mas um ou outro só estão dispo-
níveis em menos da metade das creches (20 possuem máquinas de
escrever e 15 possuem mimeógrafos ). Algumas creches informaram
dispor também de outros equipamentos ; xerox (1), arquivo (3), apare-
lho de som (2), projetor de slides (1), instrumentos musicais (1),
banco e mesa grandes ( 1), máquina de secar roupa ( 1). É importante
destacar que um número elevado de creches comunitárias está ligado
a associações de moradores e que estes equipamentos são utilizados
(alguns exclusivamente ) nas diversas atividades desenvolvidas pela
entidade no bairro . Portanto , nem sempre a creche se beneficia direta-
mente dos equipamentos disponíveis.

Como já se colocou anteriormente, há informações de que 27 cre-
ches possuem áreas para lazer. Apenas oito , no entanto , dispõem
de equipamentos para as atividades com as crianças nestas áreas.
Sobre o tipo de equipamentos existentes , algumas creches mencionam
equipamentos apropriados para uso exclusivo na área externa (balan-
ço, escorregadeira, carrossel , gangorra etc.) e equipamentos que po-
dem ser usados dentro e fora das salas (bolas , carros, cordas etc.)

O que se pode depreender desses resultados é que , com as condições
materiais de funcionamento das creches comunitárias , até a atividade
lúdica espontânea da criança , tão fundamental em seu desenvolvi-
mento , na faixa etária de atendimento pela creche , é limitada pela
ausência ou inadequação de espaços físicos , bem como pela ausência
ou pobreza de equipamentos ou materiais importantes para diversifi-
cação dos processos de trabalho.

Como as condições materiais não podem ser analisadas apenas
em função dos equipamentos existentes , outras informações devem
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ser destacadas para se ter um quadro mais completo da situação.
Quando se pede, na entrevista, a relação dos principais problemas
da creche, o aspecto mais mencionado, registrando-se 58 referências,
foi o relativo às condições materiais. É óbvio que tais condições decor-
rem das formas e mecanismos de manutenção do trabalho ( já anali-
sados em item anterior) e se expressam em: falta de verbas e de
convênios, insuficiência dos recursos dos convênios ou atraso na libera-
ção destes recursos (33); falta de mobiliário ou utensílios (20); carência
de. material de consumo (5). É interessante notar que quando se
faz um levantamento dos principais pontos positivos relacionados pelos
entrevistados, não aparece qualquer referência que expresse uma si-
tuação satisfatória quanto às condições materiais. Nas impressões colo-
cadas pelas entevistadoras, há somente duas referências a boas condi-
ções materiais , as outras 21 confirmam o quadro da precariedade
material. Há registro de dificuldades até para a alimentação das crian-
ças. Faltam remédios, material de limpeza, material pedogógico. Sen-
do assim, como exigir a organização de um trabalho que apresente
um mínimo de qualidade? Como esperar que as creches estruturem
suas atividades no sentido de superar a concepção de "depósito",
a função de "tomar conta, o papel de liberar a mãe" para o trabalho?
Como concentrar os esforços no sentido da construção de um trabalho
que resulte numa "creche boa para criança"?

5.3 - Pessoal Envolvido

Nas 45 creches comunitárias estudadas há um total de 381 pessoas
responsáveis pelo desenvolvimento das atividades , sejam as adminis-
trativas, as de atendimento direto às crianças ou as de apoio. Tem-se,
assim , uma média de aproximadamente 8 pessoas trabalhando em
cada creche. Como se verifica na tabela a seguir, há uma maior concen-
tração do pessoal nas funções de atendimento direto à criança, dado
este que não surpreende, já que tais funções constituem -se em ativida-
de-fim de uma creche.

A tabela 25 mostra a distribuição do pessoal nas creches, de acordo
com a função desempenhada, ficando claro que nem todas elas dis-
põem do pessoal necessário à execução de cada uma das atividades,
mesmo algumas essenciais . Vê-se, por exemplo, que apenas 15 têm
lavadeira, apenas 21 têm faxineira e, se há 11 creches que não têm
cozinheira, supõe-se que as atividades de apoio são organizadas de
mineira precária, prejudicando o desenvolvimento das demais. Acres-
centando-se a estas as informações de que somente 8 creches têm
pessoal para as três funções de apoio e que 7 creches não dispõem
de qualquer pessoa para tais funções, o quadro é mais preocupante.
Como assegurar as condições básicas de higiene e o preparo regular
da alimentação das crianças? E possível conciliar as funções de atendi-
mento direto à criança com outras atividades, sem conseqüências
negativas ao trabalho?
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Á carência de pessoal também atinge as atividades administrativas.
Se a tabela 26 mostra que 33 creches possuem coordenador (ou diretor)
e que 25 têm secretário, foram identificadas sete creches que não
dispõem de pessoal para as atividades administrativas e apenas 22
(menos da metade) têm coordenador e secretário. Assim, nas sete
creches sem pessoal administrativo, quem coordena o trabalho, quem
organiza os arquivos, atualiza os fichários, providencia documentação,
preenche formulários, faz projetos e relatórios de convênios?

Quanto às atividades de atendimento direto à criança, os dados
revelam que não' há uma só creche que não tenha pessoal para estas
atividades, como se pode observar na tabela 27. O resultado do levanta-
mento não poderia ser outro, em se tratando do atendimento que cons-
titui a própria finalidade da creche. Mas estes dados
não podem ser vistos isoladamente, poque o pessoal referido deve
estar assumindo também outras funções , administrativas e/ou de
apoio, e também porque devem sempre ser analisados em sua relação
com o número de crianças atendidas.

Se considerado todo o contingente de pessoas que trabalham nas
creches , a relação crianças/adulto é de aproximadamente 12 crianças
matriculadas e de 9 crianças freqüentando para cada adulto. Esta
proporção se modifica, porém , na medida em que se consideram
apenas as pessoas que lidam diretamente com as crianças - monitoras,
professoras e auxiliares. Neste caso (e é assim que serão considerados
os dados a seguir ), a relação varia entre 6 e 90 crianças por adulto
e, no conjunto das creches, a média é de 17 crianças por adulto.
Isto considerando-se os dados de freqüência, porque os dados de
matrícula (freqüência potencial) revelam uma relação de 24 crianças
por adulto.

A tabela 28 mostra que em pelo menos 22 creches, o número
de crianças por adulto é superior a 20 e em 8 creches é superior
a 30. É importante destacar que esta relação não se configura de
uma maneira diferente deste quadro geral nas 15 creches com berçá-
rios, que exigem um atendimento mais individualizado , sendo reco-
mendável um menor némero de crianças para cada adulto.

Os dados apresentados revelam , portanto , uma relação crianças/
adulto que pode ser considerada alta. Tais dados não podem ser
analisados com maior precisão porque não se têm informações a res-
peito da freqüência por idade , elemento necessário para um confronto
com essa relação estabelecida a partir de critérios técnicos, que reco-
mendam um número de crianças por adulto tanto menor quanto menor
a faixa etária de atendimento . Para qualquer idade , no entanto, não
há critérios técnicos que recomendem um número superior a 20 crian-
ças por adulto em creches , nem um número superior a 10 crianças
por adulto em berçários.

É importante ressaltar que, embora em algumas creches o número
de crianças por adulto possa ser considerado, a princípio, aceitável
(em 16 creches este número é de 15 crianças e em sete não ultrapassa
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10), estes resultados devem ser analisados com cuidado. Isto porque,
se podem expressar , à primeira vista , uma situação facilitadora do
trabalho nas creches comunitárias , ao serem associados a outros dados,
podem revelar uma situação bem diferente. Além das referências
já feitas anteriormente, deve-se considerar que não há qualquer das
creches com horários de atendimento inferior a 8 horas e 30 minutos
contínuos , tendo-se identificado nada menos do que 38 creches em
que as crianças são atendidas durante 9 horas e 30 minutos a 12
horas ininterruptamente . Sendo assim , estas creches são obrigadas
a recorrer à alternância de "funcionários" por turnos , para assegurar
uma jornada de trabalho não superior a 8 horas diárias . Desta forma,
a relação crianças/adulto aumenta porque em, pelo menos, 12 creches
essa jornada não corresponde ao período horário de atendimento
à criança. Em outras creches, como se verifica na tabela 29, o horário
de trabalho do pessoal é superior a 8 horas diárias. Considerando-se
a freqüência de creches neste caso (32), configura-se uma situação
preocupante . Em primeiro lugar porque é irregular , do ponto de
vista da legislação trabalhista . Em segundo lugar, porque o trabalho
com crianças exige muita energia corporal , atenção e equilíbrio emo-
cional , difíceis de se manter após 6 horas ininterruptas de atividades.
Em terceiro lugar , porque a maioria das creches se apóia no trbalho
voluntário , sem uma recompensa salarial , importante na manutenção
do esforço necessário ao atendimento às crianças.

Neste aspecto particular, os dados da tabela 30 mostram que somen-
te uma creche tem todo o seu pessoal contratado (coorde-
nador , professor , monitores , auxiliares e pessoal de apoio); 4 têm
uma parte do pessoal contratado sendo a outra parte constituída-de
voluntários; e 2 creches informam a existência de pessoal contratado,
mas não informam sobre voluntários. Destas creches, duas dependem
totalmente e uma parcialmente de convênio (s) para manutenção
do pessoal. Sabendo-se que os convênios estão sujeitos a renovações
periódicas, são difíceis de serem conseguidos e/ou mantidos quando
se refere a pagamento de pessoal (já que envolvem muitos recursos
e tem implicações trabalhistas), neste aspecto, a situação das creches
comunitárias é muito difícil. Considerando-se a grande quantidade
de creches que funcionam apoiadas no trabalho voluntário (pelo exa-
me da tabela 30 verifica-se que podem chegar a 42, incluindo-se as
4 que se apoiam parcialmente), podem-se prever alguns problemas
decorrentes de tal situação: a) pouca disponibilidade de pessoal e
dificuldades de estabelecer critérios,de escolha; b) rotatividade do
pessoal, resultando em descontinuidade no trabalho; c) falta de pessoal
especializado ou preparado para a função; d) irregularidade na situa-
ção de trabalho do pessoal que, não tendo assegurados os direitos
trabalhistas, recorre, com sucesso à Justiça, deixando as entidades
que mantêm as creches em situação de "falência"; e) dificuldades
de organizar internamente as atividades e melhorar o atendimento,
pela impossibilidade de se fazerem exigências, nas circunstâncias em
que o trabalho se desenvolve.
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Confirmam as difiuldades decorrentes de tal situação o levanta-
mento feito acerca dos principais problemas da creche, segundo os
entrevistadores. Estes fazem nada menos do que 43 referências a
problemas relativos a pessoal, todos relacionados com a ausência
de condições para contratação e/ ou remuneração dos serviços presta-
dos. Também as entrevistadoras, nas suas impreessões sobre o traba-
lho, fazem 10 referências a problemas relativos ao pessoal envolvido
nas atividades das creches.

Em alguns casos, tem-se tentado remunerar os voluntários através
do rateio de parte do total de recursos arrecadados com a contribuição
das famílias. Esta prática, no entanto, segundo os informantes, tem
resultado mais em problemas (insatisfações, brigas etc.), do que em

contribuição efetiva. Isto porque as mensalidades são irrisórias, algu-
mas famílias não têm condições de pagar e são dispensadas, e outras
pagam de maneira irregular. Então, o que se arrecada é muito pouco!

Na tentativa de caracterizar o pessoal que trabalha nas creches
sem uma relação contratual - os chamados voluntários - alguns
dados foram levantados. As creches dispõem de um "quadro" de
voluntários com idades muito dispersas, variando de 14 a 68 anos,
não havendo predominância de pessoas mais jovens, mais velhas ou
de meia-idade. As entrevistas mostraram que a quase totalidade dos
voluntários são mulheres, moradoras dos bairros onde se situam as
creches e são "muito pobres". Há solteiras e casadas, a maioria tem
filhos (algumas são mães solteiras), moram com os pais ou com os
maridos ou companheiros, que as "sustentam". Algumas têm emprego
de meio período (escolinha), ou lavam roupas, como alternativa de
sobrevivência.

Estes dados, no entanto, não são suficientes para se entender a
problemática do trabalho voluntário. Sendo assim, e na ausência de
dados mais precisos que esclareçam a questão, algumas hipóteses
podem ser levantadas. Não se pode deixar de considerar o fato de
que a rotatividade do pessoal voluntário ocorre muito em razão de
aparecerem oportunidades de trabalho remunerado (e isto é mencio-
nado, espontaneamente, e com freqüência, em algumas respostas à
entrevista). Então, pelo menos aparentemente, as pessoas ficam na
creche enquanto não estão integradas ao mercado de trabalho. Por
outro lado, uma das lutas mais permanentes das creches comunitárias
é a luta pela contratação do pessoal e muitas pessoas se incorporam
ao trabalho na esperança de, assim, assegurar o "direito" ao contrato
ou a uma remuneração, caso ela venha a ser conseguida. Uma outra
hipótese para a manutenção do trabalho voluntário é a vinculação
de grande número de pessoas a grupos religiosos, que pregam a carida-
de, o amor ao próximo, como formas de alcançar uma outra vida
e isto pode ter alguma influência sobre as atitudes de "desprendi-
mento- reveladas nestas situações. Finalmente, muitos voluntários
estão ligados à ,própria história da creche, da Associação de Mora-
dores, do bairro, por uma participação nas lutas políticas e/ou reivindi-
catórias, havendo, portanto, vínculos afetivos e compromissos políti-
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cos que fortalecem sua participação direta no trabalho da creche.
No que diz respeito à escolaridade, o pessoal das creches situa-se

predominantemente no nível de 1? Grau completo ou incompleto
com uma percentagem de 57%. Os extremos estão pouco represen-
tados (ver tabela 31), com três pessoas de escolaridade superior, todas
em atividades administrativas, e duas analfabetas, ambas em ativida-
des de apoio. É interessante notar que a quase totalidade do pessoal
de apoio tem nível de escolaridade de 1° grau ou menos, sendo que
mais da metade deste pessoal (54%) não completou 1° grau e, destes,
17% são apenas alfabetizados. O maior nível de escolaridade foi identi-
ficado entre as pessoas que atuam na administração das creches (coor-
denadoras e secretárias) das quais 64% têm, no mínimo, 2° grau
incompleto. Quanto ao pessoal que dá atendimento direto às crianças
verifica-se uma maior concentração com 11 grau incompleto (principal-
mente monitoras) e 21 grau completo (principalmente professoras).
Como apenas 27 creches dispõem de professores, em 18 'delas as
crianças são atendidas por pessoas leigas, sem formação específica
para a organização do trabalho educativo de modo a superar o nível
de mera reprodução do modelo doméstico de educação, sem garantir
suas vantagens. Por outro lado, deve-se levar em conta que o fato
de ser professora e ter o 2? grau completo nem sempre assegura
um nível de trabalho mais avançado, principalmente porque verifi-
ca-se, com certa freqüência, uma tendência à repetição de padrões
de escolinhas particulares, sem respeito às especificidades da clientela
e sem criar alternativas para um trabalho educativo novo.

Como já foi colocado anteriormente, as creches, em geral, não
contam com pessoal especializado. Em alguns casos há uma assistência
periódica de profissionais de nível superior, em outros casos esta
assistência é apenas eventual. As tabelas seguintes podem dar uma
idéia acerca do problema. Pelos dados apresentados, verifica-se que
o tipo de assistência mais freqüente é a pedagógica, prestada pelo
MAIS (em 3 casos), por grupo espírita, por uma professora univer-
sitária, pela SEEB, por estudante de pedagogia ou pela própria dire-
tora da creche. Só em um caso o acompanhamento pedagógico é
diário. Nos demais ele é semanal, ou eventual, sem uma regularidade.
Já a assistência psicológica não ocorre em qualquer das creches. Quan-
to à assistência médica, nas oito creches onde é prestada, nem sempre
é regular, ocorrendo eventualmente ou "quando necessário" em qua-
tro casos; nos demais casos, uma vez por mês ou semanalmente.

A tabela 33 mostra que nas creches que contam com alguma cola-
boração de profissionais especializados, a assistência vem sendo pres-
tada por instituições públicas "outras", de natureza filantrópica.

Todavia, os dados que mais chamam a atenção nas tabelas 32
e 33 são os relativos ao número de creches que não contam com
qualquer atendimento ou orientação especializada para o trabalho.
Além disso, mesmo os casos situados, na coluna sim (tabela 32) esse
atendimento é quase sempre eventual, não podendo, por esta razão,
influir muito na qualidade dos serviços. Principalmente a assistência
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médica e a pedagógica, indispensáveis em qualquer creche, não devem
ser eventuais ou episódicas , mas regulares e permanentes , a fim de
assegurar um acompanhamento das atividades e um mínimo de conti-
nuidade no trabalho de atendimento à criança.

A despeito das dificuldades, as creches comunitárias, ou o pessoal
envolvido no trabalho destas creches, têm promovido ou participado
de cursos, buscando uma melhor qualificação e uma melhoria do
atendimento. O conteúdo dos cursos, em geral, tem relação com
o trabalho desenvolvido, como fica evidenciada na tabela 34.

Merece ser levado em consideração o esforço das creches comuni-
tárias para qualificação do pessoal. No entanto, a grande maioria
deste pessoal apresenta um nível de escolaridade baixo, o que, em
geral, dificulta a organização de um tipo de trabalho menos repro-
dutivo com as crianças e a construção de experiências qualitativamente
diferentes. Os cursos são importantes, mas não resolvem o problema
da qualificação do pessoal das creches. Estas só podem se transformar,
em termos qualitativos, na medida em que superem as condições
atuais de funcionamento e que contem com acompanhamento e orien-
tação cotidianos do trabalho por profissionais experientes, tecnica-
mente competentes e politicamente comprometidos com a população
atendida.

Portanto, é necessário abordar o problema da qualificação do pes-
soal conjugado ao das condições de trabalho. Da maneira como está
funcionando a maioria das creches comunitárias não há cursos prepara-
tórios e/ou orientações competentes que consigam elevar satisfato-
riamente o nível de qualidade dos serviços. E só se pode exigir melho-
ria destes na mesma proporção em que as condições básicas para
o funcionamento das creches e para o desenvolvimento das atividades
específicas pelo pessoal envolvido forem asseguradas.

5.4 - Aspectos Administrativos

Como já foi referido anteriormente, as creches comunitárias funcio-
nam durante períodos diários que variam entre 8 horas e 30 minutos
e 12 horas. São períodos longos, não muito comuns em outros tipos
de creches. A decisão por estes períodos de atendimento à criança
revela urna preocupação básica em viabilizar o trabalho das mães,
ao incluir, no horário de atendimento, o tempo necessário ao desloca-
mento destas para os locais onde exercem atividades remuneradas,
muitas vezes distantes.

Para administrar o trabalho , a maioria das creches (33) conta com
um ou dois coordenadores e 22 destas dispõem também de secretária.
Há nove creches que não têm qualquer pessoa para estas atividades,
supondo-se que sejam desenvolvidas por professoras, monitoras ou
pessoas ligadas a outras funções . É interessante notar que, destas
nove creches, apenas duas têm uma matrícula pequena (30 e 70 crian-
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ças); as demais não têm menos de 100 crianças , chegando em uma
delas, a 233 . Os dados de freqüência não alteram este quadro, perma-
necendo a dúvida de como se organizam as atividades administrativas
em tais creches , sem pessoas que assumam as muitas responsabilidades
e tarefas que estas atividades envolvem.

É importante notar , no entanto, que o fato de existir pessoal respon-
sável pela administração da creche não assegura o nível da organização
exigido pelo trabalho . Dados anteriores mostram que as condições
materiais e de funcionamento , na maioria das creches, são precárias,
há falta de pessoal e há funções exercidas por pessoas despreparadas,
tomando muito difícil , o trabalho administrativo , que se configura,
na maioria dos casos , como "administração da miséria ". Por isto,
em suas respostas espontâneas , se as entrevistadoras fazem 16 referên-
cias a um trabalho organizado ("ambiente limpo", "crianças bem
tratadas", "colaboração de todos nas tarefas " etc), fazem também
17 referências à desorganização ("sujeira", "falta de cuidado", "crian-
ças sem atividades" ou "sozinhas na rua , em esgotos" etc.).

Também dificulta as atividades administrativas o fato de as creches
não terem assegurada a sua manutenção , dependendo de diversos
convênios , que exigem projetos , relatórios, preenchimento de formu-
lários, além de uma presença freqüente nas entidades responsáveis
pelos convênios , para que estes possam ser conseguidos ou renovados.
O tempo investido nestas tarefas acaba por reduzir o que seria desti-
nado à organização interna do trabalho.

A situação encontrada quanto ao registro dos dados das crianças
confirma as dificuldades das creches no setor administrativo. Embora
a maioria delas (38) tenha declarado dispor de tais registros, há tam-
bém declarações de que os dados são incompletos e os registros desor-
ganizados . Somente 22 creches informaram dispor de dados sobre
as famílias, mas algumas só registram os nomes dos pais e outras,
só informações a respeito das mães . Há ainda duas creches em que
os entrevistados afirmaram não dispor de fichas ou outros instrumentos
com registro dos dados das crianças . Tem-se observado uma prática
comum, na maioria das creches, de anotar informações apenas na
ocasião da matrícula , aquelas disponíveis no momento; não comple-
tá-las depois , nem atualizá -las com novos dados de acompanhamento
das crianças . Como nem sempre são as mães que fazem a matrícula
e/ou nem sempre se apresenta a documentação solicitada para a sua
efetuação , é comum existirem nas creches crianças das quais não
se sabe mesmo o nome.

Toda esta situação tem conseqüências sobre o trabalho, dificultan-
do-o, seja no aspecto educativo , seja no de saúde, no nutricional.
Considerando -se não se dispor de registros de dados importantes e
de ocorrências anteriores para subsidiar e orientar as novas ações
e ainda o fato de haver alternância de turnos em algumas creches
e rotatividade de pessoal em quase todas elas, o atendimento às crian-
ças configura -se descontínuo e improvisado. Enquanto assume o traba-
lho com as crianças , cada pessoa tem que tentar descobrir o que
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elas estão sentindo , o que gostam , o que já sabem fazer e até como
se chamam . Trata-se de uma tarefa difícil porque a presença das
mães na creche é eventual e, quando prestam informações, estas
nem sempre são registradas para que todos possam ter acesso. Além
disso, a relação criança/adulto , na maioria das creches, é alta e as
tarefas a desempenhar durante o horário de trabalho são muitas,
não restando o tempo necessário à sua melhor organização. Os prejuí-
zos maiores, evidentemente, são para as crianças.

Quanto à relação das creches com as famílias, só foram coletadas
informações sobre a ocorrência de reuniões e sobre sua periodicidade,
dificultando, assim, uma caracterização. As reuniões são mensais em
36 creches, trimestrais em seis, semestrais em uma e duas creches
não informaram. Ainda que não se tenham dados sobre a participação
nas reuniões e sobre o seu conteúdo, experiências anteriores de pes-
quisa e acompanhamento de creches comunitárias autorizam comentar
que tais reuniões, em geral, não se constituem em espaços para troca
de idéias, sugestões e informações, no sentido construtivo para o
trabalho. Antes se constituem em oportunidades para reclamações
e acusações mútuas, pedidos de colaboração às famílias (em dinheiro,
material ou serviço), ou para dar informações sobre o funcionamento
do trabalho, nos seus aspectos burocráticos.

O quadro apresentado em relação às atividades administrativas
leva a considerar que, enquanto atividades - meio, têm reflexos
em outros aspectos do trabalho. Dentre estes, pode-se destacar o
educativo, discutido a seguir.

5.5 - Aspectos Educativos

A despeito de sua importância no cotidiano da creche, os aspectos
educativos não foram considerados com a devida relevância nos levan-
tamentos efetuados. No entanto, não se pode deixar de admitir que
a ação educativa deve perpassar e envolver o conjunto das relações
que se estabelecem no interior da creche, especialmente com as crianças,
cujo atendimento constitui-se sua finalidade básica. As informações
levantadas sobre este aspecto, ainda que, em sua maior parte, super-
ficiais ou vagas, no seu conjunto permitem algumas inferências.

Percebe-se, logo de início, uma dificuldade de compreensão a res-
peito da concepção do que seja educativo, do pedagógico propria-
mente dito, da especificidade do conteúdo do trabalho da creche
e sobretudo da relação destes aspectos que, de fato, se interpenetram.
Além dessas dificuldades, registram-se outras referentes à alfabeti-
zação e escolaridade.

A diificuldade de compreensão depreende-se da apreciação dos
elementos subjacentes, tanto às perguntas dirigidas aos informantes
e às suas respostas a respeito das atividades desenvolvidas, quanto
aos registros de observações realizadas.
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Se não se encontram questões que contemplem particularmente
os aspectos já mencionados , observa-se que, no geral , elas são refe-
ridas ao "que", "quem", e "quanto", sem maiores referências ao
"como" . Assim posto , não se encontram respostas que informem
sobre os processos . Há, evidentemente , o limite colocado pelo instru-
mento utilizado . Quando se perguntam os pontos positivos da creche
as respostas referem -se basicamente ao "acolher", "tomar conta"
ou "guardar" as crianças; menciona-se também a proteção da "violên-
cia", "dos riscos de rua"; fala-se ainda em "higiene", "alimentação",
"direkionamento de hábitos" e "assistência à saúde". Tais respostas
revetam , pela frequência com que aparecem, uma -ênfase maior nas
dimensões assistencial , higiênica e nutricional . Se os informantes só
mencionam estes aspectos como positivos, em detrimento de outros,
é porque, de fato, tais dimensões estão em acordo com o que pensam
sobre o trabalho em uma creche . È possível também que a creche
à qual se referem funcione desta maneira e não encontrem outros
"pontos positivos" a destacar

Quando se abordam aspectos relacionados ao atendimento-à crian-
ça, fica mais evidente o sentido atribuído ao trabalho da creche.
Na mesma questão , 31 informantes referem -se a aspectos ligados ao
atendimento à família e /ou à comunidade e ao trabalho da mulher
como "pontos positivos". As 21 referências feitas às características
do trabalho desenvolvido , não expressam seu conteúdo . São expres-
sões muito vagas , como , por exemplo , "assistência educacional", "as-
sistência pedagógica", "ser eficiente", "amor ao trbalho e às crianças",
"todo mundo faz de tudo ", "os funcionários cumprem horário", "as
pessoas são boas", "amor ao próximo", "distribuição de feira nos
fins de semana" etc.

Em suas impressões sobre o trabalho , as entrevistadoras , a despeito
de não conseguirem captar bem seu conteúdo, conseguem perceber
e registrar dificuldades na atuação junto às crianças . Se enfatizam
muito os aspectos higiênicos e administrativos , expressam também
preocupação com a "ausência de atividades orientadas ", com a "uni-
formização de tarefas para todas as classes " e com a "falta de condições
físicas e materiais" que as viabilizem. Se registram impressões positi-
va,s, também estas não ultrapassam o nível do aparente - "crianças
alegres e bem cuidadas ", " identificação das crianças e de suas família
pelas pessoas da creche", etc.

Na verdade , em todas essas questões há o componente educativo
que norteia a concepção de creche , que define a natureza do trabalho
e de seu conteúdo . Assim , no conjunto das observações possíveis,
revela-se uma concepção de educação como proteção e de creche
como lugar onde se protege, assiste , alimenta e "guarda" a criança.
Neste sentido, a concepção referida responde coerentemente aos moti-
vos pelos quais as crianças são aí colocadas - a creche substitui
a família na proteção dos filhos e essa proteção deve ser também
a expressão do "amor à criança" ou "ao trabalho com a criança",
"amor ao próximo", "todos colaboram ", "fazem de tudo", "cumpre
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horário", "as crianças são alegres", são "bem cuidadas" ou são "mal
cuidadas". Enfim, as creches podem dispor ou não de condições para
protegê-las e alimentá-las.

No que se refere aos aspectos pedagógicos propriamente ditos,
alguns elementos são tocados nas respostas dadas à questão sobre
"outros serviços oferecidos às crianças". As atividades de natureza
pedagógica se confundem com as demais atividades inerentes ao pró-
prio cuidado com as crianças. As 14 respostas afirmativas mencionam
alimentação, recreação, colagem, coordenação motora. As entrevis-
tadoras alertam, em seus registros de observações, sobre a uniformi-
zação de tarefas, para todas as classes bem como sobre a falta de
condições físicas e materiais que as viabilizem. Nestas observações
encontra-se o componente pedagógico que justifica um destaque. Ain-
da que se admita a realização de atividades como "colagem", "de
coordenação motora", "recreação" e mesmo outras não mencionadas
pelos informantes das demais creches, estas atividades não são desen-
volvidas com o caráter pedagógico, não estão dentro de uma progra-
mação e nem são trabalhadas em direção a uma proposta elaborada.
As atividades são as mesmas para todas as classes. O caráter pedagó-
gico se expressa não apenas no que é feito, mas no como se faz,
no significado e direção da atividade que se realiza e na natureza
da relação que se estabelece entre os sujeitos envolvidos.

Observa-se um "vazio pedagógico", mas, na verdade, não se tem
dados suficientes que permitam uma apreciação mais acurada deste
aspecto. A existência do "vazio" pode estar ligada à própria história
das creches e às razões que conduzem ao seu surgimento, sendo mais
fortes aquelas ligadas ao trabalho da mulher e às condições de vida.
Em geral não se busca como a melhor alternativa para a criança,
não se vê a creche como espaço pedagógico. A ampliação do atendi-
mento nas creches às crianças mais velhas e a "descoberta" de possibi-
lidades de um início de trabalho escolar antes dos sete anos cria,
para as famílias, a expectativa da alfabetização e/ou da antecipação
da escolaridade regular, a exemplo do que ocorre com as crianças
de outros segmentos sociais.

Convém observar que, nos levantamentos feitos, 34 dos 45 entrevis-
tados declaram que as creches alfabetizam, enquanto os demais, os
que afirmam não alfabetizar, justificam mencionando a ausência de
recursos, de material, de orientação pedagógica. Uma das entrevis-
tadas se refere à orientação do MAIS no sentido de não se alfabetizar
nas creches. O interesse pela alfabetização é geral. As justificativas
colocadas pelos dirigentes das creches que não alfabetizam são aceitá-
veis. O que pode causar estranheza é o fato de se estar falando em
alfabetizar nas condições físicas, materiais e de pessoal até então
relatadas. No entanto, o interesse pela alfabetização se justifica quan-
do se consideram os dados sobre as idades das crianças. Há 11 creches
que recebem crianças entre seis e sete anos e 14 as recebem entre
quatro e cinco. Além disso, entidades responsáveis por algumas destas
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creches já mantêm paralelamente "escola" e "banca para alfabeti-
zados".

A preocupação revelada com a alfabetização pode expressar que
o aspecto pedagógico não é considerado pelas pessoas como dispen-
sável. È antes uma dificuldade.

Das apreciações até aqui colocadas, pode-se perceber, no contexto
de trabalho das creches comuunitárias, uma dificuldade de compreen-
são das relações possíveis de conteúdos inerentes a concepções de
creches, pré-escola, alfabetização e escolaridade, que não são necessa-
riamente excludentes. Outra dificuldade refere-se à percepção de co-
mo o aspecto educativo está subjacente a todo trabalho realizado
com as crianças, seja qual for a concepção ou o enfoque assumido.
Há também uma dificuldade de compreensão do pedagógico propria-
mente dito. Parece que este aspecto é entendido como típico do traba-
lho escolar. Neste sentido, reclamam por uma orientação. A creche,
não sendo escola, não se constitui como espaço pedagógico, mas
um espaço típico de "proteção" para a criança, a despeito de não
se precisar os limites e a extensão desta "proteção". Pode-se mencio-
nar ainda como dificuldade a que diz respeito à concepção e natureza
do processo de alfabetização desenvolvido. A discussão deste aspecto,
contudo, exigiria um levantamento de dados coletado dentro de um
enfoque metodológico.

6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

Creches Comunitárias em Salvador: Solução e Problema

Pára a população que vive na periferia de Salvador as creches
comunitárias têm sido , ao mesmo tempo, uma solução e um problema.
Uma solução enquanto olhadas da perspectiva das famílias e um pro-
blema se consideradas como uma alternativa de atendimento à criança.

A creche é uma solução para a família na medida em que ela
cumpre os objetivos para os quais fni criada -substituir as mães que
trabalham fora de casa e garantir a alimentação das crianças mátricu-
ladas . Para a população pauperizada ela se constitui uma estratégia
de sobrevivência e de luta.

Assistiu-se, na segunda metade da década de oitenta , ao surgimento
progressivo de creches comunitárias nas periferias da cidade de Salva-
dor, para atender às pressões da grande demanda aí existente. Estas
pressões têm surgido em decorrência também da participação da mu-
lher nos movimentos populares.

De fato , as 45 creches em exame neste trabalho têm oferecido
uma contribuição objetiva e de efeito imediato àquelas famílias das
3334 crianças que as frequentam . Isto significa a liberação para o
trabalho dos adultos por elas responsáveis e a diminuição de gastos
com a alimentação . Além disso, os adultos poderão sentir uma certa
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segurança e tranqüilidade pelo fato de saberem estar as crianças sob
a guarda de uma instituição , livres dos "perigos e ameaças do cotidiano
das ruas" , ou de ficarem sozinhas.

A despeito das condições físicas, materiais e de pessoal constatadas
neste trabalho , as creches existem e prestam serviços às famílias que
nelas colocam suas crianças . O fato de já existirem, mesmo nas condi-
ções atuais de funcionamento, constitui , em parte , uma solução para
a comunidade , na medida em que coloca um problema, desvelando
para a sociedade e para o Estado a grave situação de miséria a que
vive submetido grande contingente da população . O surgimento pro-
gressivo de creches nas condições aqui relatadas significa, na verdade,
uma denúncia, uma explicitação de problemas sociais . É em torno
destes problemas objetivados , concretos , que os moradores de peri-
feria se organizam em grupos e direcionam suas lutas, integrando-as
ao movimento social mais amplo. Assim , a luta pela creche comu-
nitária pode significar também a construção de um processo educativo.
Ela cria o espaço para o exercício da participação, da expressão dos
conflitos , ainda que através da reprodução das relações de poder
existentes na sociedade , que também se colocam no interior dos grupos
que em torno da creche se organizam . Na dinâmica do processo abrem-
se as pòssibilidades: de aquisição de informações ; de aprendizado
do estabelecimento de relações das informações adquiridas; e da con-
quista da cidadania.

Se se pode considerar a criação das creches comunitárias, enquanto
estratégia de sobrevivência e de luta , como solução, é necessário
também que se atente para sua existência enquanto alternativa de
atendimento da criança de zero a seis anos . Considerando a absoluta
falta de condições da expressiva maioria das 45 creches , objeto deste
estudo, não se pode deixar de reconhecer a gravidade da situação
a que estão sujeitas as crianças que as frequentam . Se a família coloca
suas crianças na creche para poder trabalhar com certa tranqüilidade,
por saber que recebem alimentação e que estão afastadas dos "perigos
da rua", na verdade, estão submetendo essas crianças aos perigos
de uma instituição que ainda não tem condição de dar conta, de
fato , da proteção almejada.

Criadas sem qualquer recurso, sob pressão de grupos de bairros,
as associações de moradores nem sempre têm consciência da extensão
e gravidade do problema , bem como de suas múltiplas dimensões.
As mulheres , ao pressionarem por solução para os problemas de
sobrevivência, elaboram e expressam concepção de creche que difere,
na prática , do discurso da negação do "depósito" de crianças. Assim,
ter ou não ter esta ou aquela condição depende certamente da expec-
tativa criada para soluções imediatas dos problemas existentes. Criam-
se então os "espaços denominados creches" e neles depositam-se
as crianças. Estas concepções têm sido reforçadas por sucessivos gover-
nos e por múltiplos programas, na medida em que a resposta ao
apoio solicitado é dada disfarçadamente descomprometida, não resul-
tando em solução definitiva . Por parte dos governos ou de seus repre-
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sentantes as respostas têm sido eleitoreiras e por parte de certos
"programas" não têm passado de respostas que possam resultar em
ampliação de dados estatísticos.

Os problemas a que tanto se tem referido nestas considerações
finais emergem dos dados trabalhados nos itens anteriores deste relató-
rio, cujas análises respaldam-se em estudos anteriores, bem como
na literatura que já se tem sobre o assunto . Parece válido , no entanto,
pontuar aqueles que são mais gritantes e que dizem respeito a:

Qualidade dos Serviços Prestados

Sem recursos para a aquisição e manutenção de prédios , de equipa-
mentos básicos , de material de consumo, incluindo neste item a ali-
mentação , de pagamento de pessoal e das tarifas públicas como água
e luz, torna-se extremamente difícil a realização de um trabalho de
qualidade . É certo que se discute o conceito de qualidade aqui posto.
Que não se deve tomar como padrão de qualidade o padrão de trabalho
que se desenvolve em creches particulares que atendem a crianças
de outros grupos sociais , cujos pais têm relativamente um poder aquisi-
tivo maior e que expressam outras expectativas . Mas é certo também
que as crianças das creches aqui referidas não moram em casas que
tenham condições melhores do que as condições oferecidas pelas cre-
ches comunitárias . O que de fato se pretende acentuar é uma qualidade
diferente que, sabe-se , poderá emergir da própria dinâmica da ativi-
dade da creche comunitária , se lhe são dadas as condições básicas
de funcionamento . Nestes termos , essa diferença não deve ser marcada
pela qualidade de recursos , de maneira tal que a creche da criança
pobre possa sobreviver permanentemente das sucatas , dos improvisos
e do trabalho esporádico de meia dúzia de pessoas do bairro. Qual
a qualidade possível de um trabalho com crianças de zero a seis anos
sem espaço físico suficiente e sem área de lazer; sem equipamentos
básicos de lavanderia , cozinha , berçário , salas-ambiente , secretaria
e enfermaria ; sem material de expediente , de consumo , jogos e brin-
quedos educativos; sem pessoal para atender a cada uma das atividades
que devem ser realizadas cotidianamente -alimentar as crianças, man-
tê-las limpas e estimulá-las em seu desenvolvimento e aprendizagem?

Quantidade de crianças atendidas

Mesmo conhecendo as condições em que as atividades se desenvol-
vem, os responsáveis pelas creches superlotam todos os espaços físicos
disponíveis . Há, em um grande número de creches , uma excessiva
concentração de crianças em espaço limitado. É comum encontra-
rem-se creches em que crianças de poucos meses dividem os mesmos
e únicos lugares com outras de até sete anos . Os dados informam
a existência de creches com uma única sala , de creches com até 70
crianças e ainda creches atendendo cerca de 300 crianças. Não se
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pretende aqui discutir a quantidade em oposição à qualidade. Esta
relação quantidade -qualidade é superável na medida em que se supe-
ram também as difíceis condições em que o trabalho se desenvolve.
A preocupação que aqui se esboça diz respeito às especificidades
e natureza do trabalho com crianças.

O natural da criança é brincar , explorar o mundo que a cerca,
descobri -lo e construir suas referências afetivas e espaço-temporais.
É de se esperar , desde os primeiros meses de vida , um comportamento
irrequieto , ativo , lúdico . É preciso admitir que não se pode trabalhar
com crianças sem a presença continuada de adultos que, não só se
mantenham vigilantes , como também estimuladores das crianças que
expressem ou não esses comportamentos naturais . Se esta presença
do adulto é importante na vida de qualquer criança , mais importante
ainda para as crianças aqui tratadas, considerando -se a necessidade
de: mais estimulação ; observação mais acurada dos sintomas de doen-
ça, por estarem sempre mais vulneráveis; maior vigilância, dada a
concentração dessas crianças em prédios cujas instalações gerais não
oferecem segurança.

A questão da quantidade também coloca limites ao trabalho de
limpeza de todo o ambiente , utensilios e roupas, a fim de garantir
permanentemente as condições higiênicas fundamentais à saúde. O
ambiente coletivo e promíscuo pode oferecer muitos riscos de contami-
nação. A precariedade das instalações - insolação , ventilação, umi-
dade - abrigando crianças além de sua capacidade , pode contribuir
para a propiciação de afecções respiratórias, diarréias, doenças de
pele e outras de natureza infecto-contagiosas . Além desses problemas
podem-se acrescentar outros que dizem respeito aos hábitos alimen-
tares -

Se a precariedade dos prédios e as condições higiênicas limitam
a possibilidade de um melhor atendimento, a falta de pessoal qualifi-
cado torna a situação ainda mais grave. Olhando a creche da perspec-
tiva da criança deve-se considerar também o seu papel na organização
de sua afetividade, nas circunstâncias em que a relação mãe-filho3,
absolutamente necessária, é substituída por um outro tipo de relação.
Olhando a creche por esta perspectiva a pediatra Marisa Costa faz
uma série de ponderações que revelam a mesma preocupação aqui
esboçada - a questão da referência afetiva e espaço-temporal da
criança, sua identidade em meio à coletividade, a conquista/ perda
da individualidade, a segurança física e emocional. Algumas indaga-
ções feitas pela autora explicitam com clareza o que se pretende
aqui abordar.

"... que tipo de vínculo mãe-filho se estabelece com a criança
que passa grande parte de seu dia aos cuidados de uma (ou
diversas, o que é pior) pessoa estranha e que até pode frequen-

3. A referência a mãe não é necessáriamente uma referência à genitora, mas àquela pessoa
que desempenha o papel de mãe.
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temente mudar , a curtos intervalos? (folgas, faltas , férias das
pajens). A partir de que idade (dias? meses?) tal fato deixa
de ter conseqüências para a formação emocional da criança?
Que tipo de atitude se deve preconizar para a pajem, a fim
de minimizar essas conseqüências ? A perda do vínculo secun-
dário (mãe-substituta) poderá ter conseqüências traumáticas de
repercussão futura no eqüilíbrio emocional? Como conciliar es-
sas preocupações com o fato (trabalhista e mercenário) de que
as pajens são meras funcionárias , com vida pessoal e emocional
desligada e distante das crianças de que cuidam, procurando
progredir (mudar de emprego) ou mesmo melhorar de serviço?
(o berçário de menores é sempre a unidade mais trabalhosa
e sobrecarregada de uma creche)... como fará se a introjeção
de papeis sociais no seio dessa coletividade de papéis tão restritos
(pajem , cozinheira , administradora , professora)? (COSTA,
1984 , pp 58-59).
Estas indagações colocam problemas que dizem respeito às creches

em geral . Ao se particularizar para as creches comunitárias , os proble-
mas assumem uma complexidade bem maior . As 45 creches comuni-
tárias aqui consideradas atendem a crianças oriundas de contextos
familiares os mais diversos , onde são comuns a "desagregação" é
a convivência com familiares "temporários", obrigando -as a uma fre-
quente reconstituição de relações , superação de perdas e construção
de novas referências . Situação semelhante se reproduz no âmbito
das creches estudadas , onde o número de crianças por adulto é alto,
onde comumente se faz revezamento de pessoal por turnos e onde
é frequente a substituição de monitoras , dado a caráter voluntário
do trabalho . Embora sejam necessários estudos que detalhem os efei-
tos das circunstâncias expostas sobre o desenvolvimento das crianças,
pode-se supor que , numa situação de restrições afetivas duradoras
e vivida duplamente , na família e na creche , tais efeitos sejam mais
prejudiciais.

Obviamente , não se pode propor qua a creche resolva problemas
que ultrapassam os limites de sua atuação , quando já é difícil encami-
nhar e superar aqueles sob sua alçada. Contudo, enquanto instituição
responsável pela formação inicial de uma parcela da população ela
deve se organizar também no sentido de minimizar as restrições afeti-
vas às crianças , favorecendo -lhes a conquista da segurança necessária
às demais experiências.

As colocações até aqui postas , ao contrário do que possa parecer
à primeira vista , não depõe contra a existência das creches comuni-
tárias . Antes denunciam o tratamento dado pelos poderes públicos
ao problema do atendimento à criança pequena , particularmente em
Salvador . Se as creches comunitárias foram situadas como problema,
não se pode perder de vista que o foram também como solução.
Ser problema , no caso, não resulta do fato de ser creche comunitária.
Resulta , sim, do fato mesmo de ser creche e, sobretudo, de não
contar com o apoio material necessário à sua viabilidade enquanto
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espaço educativo para a criança. O fato de ser comunitária não traz,
em si mesmo e necessariamente , a esta instituição , a marca da inefi-
ciência. Esta marca é adquirida nas relações que estabelece com as
instituições governamentais.

A despeito de toda a ambiguidade que envolve o termo comuni-
tário, pode-se afirmar qua aquelas creches que se organizam de forma
comunitária (no sentido da iniciativa , participação e gestão da comuni-
dade), contém possibilidades de mudança. E claro que não se fala
na perspectiva da substituição do Estado na manutenção dos serviços.
Fala-se, todavia, na constituição das creches comunitárias enquanto
espaços públicos e sem a imposição de padrões institucionais dirigidos
à reprodução de modelos dominantes. Por isto, enquanto comuni-
tárias, as creches podem se tranformar em experiências férteis ao
surgimento de um projeto educativo novo, que comporta, em si mes-
mo, a crítica e a superação das formas atuais de atendimento à criança
pequena.

Não se pode, no entanto, falar em projeto educativo novo sem
o apoio necessário ao trabalho que vem sendo desenvolvido cotidiana-
mente nestas creches. E no fazer do "dia-dia" que as monitoras buscan-
do dar conta das atividades assumidas como responsabilidade da cre-
che, vão definindo o conteúdo desse "fazer" cotidiano, o "jeito"
de lidar coletivamente com tantas crianças e criam os mecanismos
para enfrentamento de cada situação que se lhes apresenta. Neste
exercício diário aprendem a respeito das manifestações das crianças
e acumulam experiências que se constituem um componente funda-
mental para a construção desse novo projeto. A questão do educativo
deve se estruturar como demanda das próprias crianças em suas intera-
ções permanentes e no convívio diário com os adultos. É preciso
estimular a superação das formas atuais de atendimento nestas creches
comunitárias, se se pretende, de fato, construir um projeto educativo
para as crianças das classes trabalhadoras. O estímulo se concretiza
na melhoria das condições, na sustentação do trabalho e no desenvol-
vimento de estudos que acompanhem e sistematizem as experiências
em curso.

Considerando o que se expôs neste relatório é importante reforçar
a necessidade de uma maior atenção, por parte dos poderes públicos,
ao problema vivido pelas creches comunitárias de Salvador, para que
possam vir a ser, não um problema, mas como se espera, uma solução,
também da perspectiva da criança.
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Área interna de uma creche comunitária
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Construção da Creche Comunitária de Plataforma
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Tabela 01
Criação de entidade e de creches segundo períodos definidos

Criação Criação de Creches
Entidade de

Entidade Antes de 80 80 a 83 84 a 86 A partir/87 Sem Inform Total

Associação

de

Moradores

Clube

de

Mães

Igrejas

Outras

Antes/80 03 02 05

80 a 83 01 03 04

84 a 86 01 02 08 11

A partir
87 06 06

Sem
Inform 02 02

Antes/80

80 a 83 01 01 02

84 a 86

A partir
87 03 03

Sem
Inform

Antes/80 02

80 a 83

84 a 86

A partir
87

02

Sem
Inform 01 01

Antes/80

80 a 83

Entidades 84 a 86

Autônomas

A partir
87 02 02

Sem
Inform 01

Antes/80

80 a 83

84 a 86

A partir
87

01

Sem
Inform 06 06

Total 01 05 05 27 07 45
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Tabela 02
Condição Legal dos Prédios das Creches

PRÓPRIO CEDIDO AJUGADO C 1 T
A N O'
S V T

CONDIÇÃO A A A
21 12 07 S L

D Ã
O O

P
DO O P

R R
E

P E P P S
S E N E E S 1

PRÉDIO D E L T L L E D
A M O I O A M E

D. N
A 1 P P A 1 T
S D N R R R S N E
S A F E E E S F
O O S L S O O
C C O R 1 1 I C O R
I R U M D G D I U M
A E T A E 1 E A T A
Ç C R Ç N O N Ç R Ç
A H O A T S T A O A
O E S O E A E O S O

N? DE
CRECHES 11 02 05 03 07 05 01 01 04 01 03 02 45

86



Tabela 03
Formas de Contribução para a manutenção das Creches

Formas de Contribuição
Número

De
Creches

Contribuição mensal dos associados 01
Contribuição mensal da família usuária 01
Trabalho voluntário 01
Contribuição dos associados e outros 01
Contribuição da família e outros 03
Trabalho voluntário e outros 02
Contribuição dos associados e da família 02
Contribuição dos associados e trabalho voluntário 01
Contribuição da família e trabalho voluntário 10
Contribuição dos associados, da família e trabalho voluntário 15
Contribuição da família , trabalho voluntário e outros 05
Contrib. dos Associados, da família , trabalho voluntário e outros 03

Total 45

Tabela 04
Outras Contribuições para a Manutenção de Creches

Outras
N' de Vezes
Mencionada Tipo de Contribuição

MAIS 05 Alimentação, manutenção e treinamento
LBA 02 Alimentação, manutenção e treinamento
Paes Mendonça 03 Hortifrutigrangeiros
Igreja 02 Não esclareceu
Promoções (festas, feiras) 02 Vendas para arrecadar dinheiro
Grupo Evangélico 01 Não esclareceu
Feira S. Joaquim 01 Alimento
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Tabela OS
Convênios para contratação de pessoal

Entidades Convenentes
N° de

Creches

Estado 02
Prefeitura 01
Outros 01
Não têm convênio 41

Total 45

Tabela 06
Convênio para Alimentação, Manutenção e Treinamento de Pessoal

Tipo de Entidades Convenentes
Não

Paes Têm
Convênio LBA MAIS FAE Mendonça Outros Convênio

Alimentação 24 23 07 05 03 08'
Manutenção 04 04 00 00 05 30
Treinamento 03 20 00 00 01 22

Tabela 07
Procura de vaga por idade

N? de
Idade Informações

Até 1 ano 10
2 e 3 anos 24
4 e 5 anos 14
6 e 7 anos 11
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Tabela 08
Motivo(s) da procura da creche pelas mães

Motivo (s) Freqüência

- Porque trabalham ou precisam trabalhar 41
- Para garantir a alimentação dos filhos 10
- Por causa da condição social (são mães solteiras,

por carência , fome , desemprego etc.) 06
- Por uma preocupação com as crianças (para se edu-

carem , não ficarem sozinhas , tirar da rua , evitar ví-
cios) 04

- Por comodismo (para vadiarem , se livrarem dos fi-
lhos ou de choro, não terem trabalho) 04

- Porque gostam da creche 01

Tabela 09
Dados de matrícula nas creches

N° de Crianças N° de Creches

até 50 08
51 - 100 18

101 - 150 11
151 -200 04
acima 200 03
sem infor. 01

Total 45

Fonte Primária
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Tabela 10
Dados de freqüência nas creches

N? de Crianças N° de Creches

até 50 18
51 - 100 15

101 - 150 06
151 - 200 03
acima 200 01
sem infor. 02

Total 45

Fonte Primária

Tabela 11
Diferança matricula/freqüência

Diferença N° de Creches

sem difer.
01 - 25
26 - 50
51 - 100
mais 100
sem infor.

09
17
12
03
01
03

Total 45

Fonte PnmSrig
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Tabela 12
Número de sala por creche

N? de Salas N° de Creches

01 07
02 12
03 11
04 08
05 02
06 03
07 01

Sem Inf. 01

Total 45

Tabela 13
Número de crianças atendidas por sala

N? de Crianças N? de Creches

Até 20 09
21 - 30 17
31 - 40 09
41 - 50 04
Acima 50 03
Sem inf. 03

Total 45
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Tabela 14
Número de crianças excedentes em relação à capacidade de cada

sala

Excesso de crianças por sala N° de Creches

01 - 50 07
06 - 10 05
11 - 15 01
16 - 20 04
21 - 25 00
Acima 25 02

Total 19

Tabela 15
Características da construção dos prédios

Características N? de Creches

Taipa 1
Blocos à vista 5
Blocos com reboco 31
Em construção 3
Pré-moldado 1
Madeirite 4

Total 45
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Tabela 16
Área Construída das Creches

Até 100m2
101 a 200m2
201 a 300m2
301 p 400m2
401 a 500m2
Mais de 500m2
Sem informação

Total

Área N? de Creches

10
08
04
03
101
05
14

45

Tabela 17
Número de Banheiro por Creche

N? de Banheiros N° de Creches

o 1
1 28
2 8
3 -
4 2
5 2
6 3

mais de 6 1

Total 45
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Tabela 18
Relação de Crianças Freqüentando/Banheiros

N° de Crianças N° de Banheiro

Até - 10 o
11 - 20
21 - 30
31 - 40
41 - 50
Mais de 50
Sem informação

5
8
4
12
14
2

Total 45

Tabela 19
Área de Lazer nas Creches

Existência da Área N° de Creches

Sim
Não
Em construção
Sem informação

27
9
1
8

Total 45

Tabela 20
Área de Lazer, em m2

Tamanho da Área N° de Creches

Até - 50
51 - 100

101 - 150
151 - 200
Mais de 200
Sem informação

6
5
4
1
9
2

Total 27
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Tabela 21
Tipos de Equipamentos Disponíveis nas Creches

Equipamentos N° de Creches

Têm Não têm

Para as salas - Berços 16 29
Mesinhas 37 8
Cadeiras 34 11
Carteira 13 32

Para Cozinha - Geladeira 33 12
Freezer 16 29
Fogão 44 1

Para Secretaria - Máquina de escrever 20 25
Mimeógrafo 15 30

Para Lavanderia - Máquina de lavar 6
Para qualquer

39

ambiente - Armários 38 7

Tabela 22
Equipamentos Disponíveis nas Salas para as Crianças

Equipamentos N° de Creches

Só mesinhas 4
Só cadeiras 1
Só carteiras 1
Mesinhas e cadeiras 23
Mesinhas e carteiras 2
Cadeiras e carteiras 2
Todos equipamentos 8
Nenhum equipamento 4

Total 45
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Tabela 23
Equipamentos de Cozinha Existentes nas Creches

Equipamentos
N? de

Creches

Só fogão 8
Fogão e geladeira 20
Fogão e freezer 3
Fogão, geladeira e freezer 13
Nenhum equipamento 1

Total 45

Tabela 24
Equipamentos de Lazer nas Creches

Existência do Equipamento N° de Creches

Sim 8
Não 27
Sem informação 10

Total 45
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Tabela 25
Quadro de Pessoal das Creches

Atividade Função N? de Pessoas

Administrativa Coordenador 35
Secretária 29

Atendimento direto às Monitora 112
crianças Professora 61

Auxiliar 20

Apoio Cozinheira 51
Lavadeira 18
Faxineira 34

Outros 21

Total 381

Tabela 26
Disponibilidade de Pessoal nas Creches

Atividades Função N? de Creches

Administrativas Coordenador 33
Secretário 25

Atendimento direto às Monitora 35
crianças Professora 27

Auxiliar 13

Apoio Cozinheira 34
Lavadeira 15
Faxineira 21

Outros 10
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Tabela 27
Pessoal que Trabalha Diretamente

com as Crianças

Pessoal N° de Creches

Só Monitoras 13
Só Professoras 7
Monitoras e Professoras 12
Monitoras e Auxiliares 6
Professoras e Auxiliares 3
Monitoras, Professoras e Auxiliares 4

Total 45

Tabela 28
Número de Crianças Freqüentando por Adulto (Monitoras,

Professora e Auxiliares), em cada Creche

Relação Crianças / Adulto N° de Creches

Até 10 7
11 a 15 9
16 a 20 5
21 a 25 8
26 a 30 6
31 a 35 2
Mais de 35 6
Sem informação 2

Total 45
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Tabela 29
Horário de Trabalho nas Creches

N° de Horas Diárias

Não tem horário fixo
Menos de 6 horas
6 horas a 8 horas
9 horas a 10 horas

Mais de 10 horas
Sem informação

N? de Creches

Total

Tabela 30
Situação de Trabalho do Pessoal das Creches

3
3
6

21
11
1

45

Situação N? de creches

Todo o pessoal é contratado 1
Todo o pessoal é voluntário 33
Há contratados e voluntários 4
Há contratados, mas não se informa sobre volun-
tários 2
Não há contratados e não se informa sobre volun-
tários 5

Total 45
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Tabela 31
Nível de Escolaridade do Pessoal que

Trabalha nas Creches

Escolaridade

Função Analfa- Alfabe - 1^ Grau 2 ^ Grau Sem
Superior Infor- Total

beto tizado Incomp . Compl . Incomp. Compl. mação

Coordenador - 2 5 7 2 17 2 - 35
Secretário - - 3 6 4 15 1 - 29
Monitoras - 3 50 25 16 18 - - 112
Professoras - - 6 7 2 46 - - 61
Auxiliares - 1 13 5 - 1 - - 20
Cozinheiras - 8 29 9 1 1 - 3 51
Lavadeiras 1 2 12 2 - - - 1 18
Faxineiras 1 8 15 8 - - - 2 34

Outros - - 12 3 2 4 - - 21

Total 2 24 145 72 27 102 3 6 381

% 0 6 38 19 7 27 1 2 100

Tabela 32
Assistência Recebida pela Creches

N? de creches
Assistência

Sim Não

Médica 8 37
Pedagógica 10 35
Nutricional 6 39
Psicológica - 45
Social 9 36
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Tabela 33
Natureza da Instituição
que Presta a Assistência

Assistência
N° de Creches
Sim Não

Pública Outras

Médica 7 1 37
Pedagógica 7 3 35
Nutricional 6 - 39
Psicológica - 4 45
Social 9 - 36

Tabela 34
Curso feitos pelo Pessoal das Creches

Cursos N? de Pessoas

Auxiliar de Saúde 12
Cozinha 12
Puericultura 5
Reciclagem para monitoras 5
Recreação 7
Datilografia 2
Artes 7
Outros 19

Total 69
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Tabela 35
Período Diário de Funcionamento das Creches

Período N° de Creches

8 horas e 30 minutos 4
9 horas e 30 minutos 4
10 horas e 30 minutos 1
11 horas 31
12 horas 5

Total 45

Tabela 36
Disponibilidade de Pessoal para

Atividades Administrativas nas Creches

Pessoal N? de Creches

Só coordenador 11
Só secretário 3
Coordenador e secretário 22
Nenhum 9

Total 45
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(3
Este livro foi produzido nas

oficinas da Empresa Gráfica da
Bahia - EGBA, em julho de 1991.
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